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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026-SRP 
Processo Administrativo Nº 0086/2026 

 

A Prefeitura Municipal de PRIMEIRA CRUZ/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, orçamento estimado 
SIGILOSO e inversão das fases de habilitação e julgamento, sob a égide da Lei nº 14.133/2021, 
do Decreto Federal nº 11.462/2023, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores 
e das demais normas aplicáveis, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus 
anexos. 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR  
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Esportes e Lazer; Secretaria Municipal de Educação; 
Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Saúde 

  

 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E APOIO À 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS, COMPREENDENDO LOCAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS, SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, PAINÉIS DE LED, 
GERADORES E SANITÁRIOS QUÍMICOS, APRESENTAÇÃO DE ATRAÇÕES ARTÍSTICAS 
E CULTURAIS, APOIO OPERACIONAL, BRIGADA DE INCÊNDIO, SEGURANÇA, 
HOSPEDAGEM, DECORAÇÃO TEMÁTICA E SHOW PIROTÉCNICO, PARA ATENDER ÀS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS PARTICIPANTES 

  

 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
SIGILOSO, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, conforme justificativas da Seção 2 
deste Edital e do item 2 do Termo de Referência. 

  

 

PORTAL UTILIZADO: Portal de Compras de Primeira Cruz/MA 
ENDEREÇO DO PORTAL: https://www.licitaprimeiracruzma.com.br 
DATA: 29 de outubro de 2026 
HORÁRIO:  10h:00min (horário de Brasília) 
E-MAIL: comprasprimeiracruz@gmail.com 

  

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
Elen Regina Marques Sousa 

 
AUTORIDADE COMPETENTE 
PEDRO LEONARDO AGUIAR TAVARES 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 100,00 (cem reais) 

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE 

PROPOSTA 
SIM: 1% do valor da proposta (art. 58 da Lei nº 
14.133/2021), conforme Seção 6 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE 
CONTRATO NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE 
CONSÓRCIO 

SIM (art. 15 da Lei nº 14.133/2021), conforme 
item 4.6 

HAVERÁ INVERSÃO DAS FASES DE 
HABILITAÇÃO E JULGAMENTO? 

SIM (art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021), 
conforme Seção 7 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS 

ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO (art. 24 da Lei nº 14.133/2021), 
conforme Seção 2 

 
DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

NÃO (justificativa no item 11 do Termo de 
Referência) 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 
participação exclusivamente para 
MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, III, Lei Complementar nº 123/06) 

NÃO (inaplicável a serviços, item 11 do TR) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 
10% (dez por cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 

SIM: âmbito local (Município de Primeira 
Cruz/MA) e regional (Estado do Maranhão), 
conforme item 11.7 do Edital e item 11.3 do TR 
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1.OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1.A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de organização e apoio à realização de eventos, 
compreendendo locação, montagem e desmontagem de estruturas, sonorização, iluminação, 
painéis de LED, geradores e sanitários químicos, apresentação de atrações artísticas e culturais, 
apoio operacional, brigada de incêndio, segurança, hospedagem, decoração temática e show 
pirotécnico, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Administração e Finanças e 
das Secretarias Municipais participantes, conforme quantidades, especificações e condições 
descritas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.1.1.Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma 
do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do 
Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

1.2.A licitação será dividida em 5 (cinco) lotes, com julgamento pelo menor preço global por lote, 
conforme tabela constante do item 2 do Termo de Referência: 

1.2.1.LOTE 1: Estrutura de palco e afins (palcos, sonorização, iluminação, painel de LED, gerador, 
sanitários químicos, grades, fechamentos, tendas e show pirotécnico); 

1.2.2.LOTE 2: Shows, bandas e apresentações artísticas (bandas, cantores, DJs, sons mecânicos com 
operador, grupos folclóricos e blocos); 

1.2.3.LOTE 3: Ornamentação e recursos humanos (decorações temáticas, apoio operacional, brigada 
de incêndio e segurança de eventos); 

1.2.4.LOTE 4: Alimentação e hospedagem (hospedagem com café da manhã incluso); 
1.2.5.LOTE 5: Locação de trio elétrico. 
1.3.O licitante poderá participar de quantos lotes forem de seu interesse, devendo cotar, 

obrigatoriamente, todos os itens do lote disputado, sob pena de desclassificação, e atender às 
exigências de habilitação correspondentes a cada lote. 

1.4.O agrupamento dos itens em lotes observa o art. 47, II e §1º, da Lei nº 14.133/2021 e a Súmula 
nº 247 do Tribunal de Contas da União, conforme justificativa constante do item 5 do Termo 
de Referência. 

1.5.Os quantitativos indicados são estimativos e não obrigam a Administração à contratação, nos 
termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 
 

2.DO SIGILO DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
2.1.O valor estimado da contratação possui caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 

14.133/2021, e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento da fase de 
julgamento das propostas, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

2.2.A adoção do orçamento sigiloso fundamenta-se nas seguintes razões, registradas nos autos do 
Processo Administrativo nº 0086/2026: 

2.2.1.o mercado regional de estruturas para eventos e de agenciamento de atrações artísticas é 
composto por número restrito de fornecedores, circunstância que eleva o risco de alinhamento 
de preços e de atuação concertada quando o valor máximo aceitável é previamente conhecido; 

2.2.2.a divulgação prévia do valor estimado tende a ancorar as propostas iniciais no teto aceitável 
pela Administração (efeito âncora), reduzindo a amplitude da disputa e o potencial de economia 
na fase de lances; 

2.2.3.os preços dos itens, notadamente cachês artísticos, sonorização, palcos e geradores, sofrem forte 
variação sazonal em períodos festivos (carnaval, festejos juninos e réveillon), de modo que o 
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sigilo induz cada licitante a formular sua proposta a partir dos próprios custos, e não do 
orçamento da Administração; 

2.2.4.o sigilo favorece a seleção da proposta mais vantajosa, objetivo expresso do art. 11, I, da Lei nº 
14.133/2021, e atua como medida preventiva de sobrepreço e de direcionamento; 

2.2.5.a medida não restringe a competitividade, pois todos os quantitativos, especificações, unidades 
de medida e condições de execução estão integralmente divulgados no Termo de Referência. 

2.3.O orçamento estimado permanecerá integralmente acessível aos órgãos de controle interno e 
externo, nos termos do art. 24, I, da Lei nº 14.133/2021. 

2.4.A proposta cujo valor permanecer acima do orçamento estimado após a negociação de que trata 
o art. 61 da Lei nº 14.133/2021 será desclassificada, nos termos do art. 59, III, do mesmo 
diploma. 

2.5.Para preservar o sigilo, a garantia de proposta e a comprovação alternativa de patrimônio líquido 
mínimo serão calculadas sobre o valor da proposta apresentada pelo licitante, na forma deste 
Edital e do Termo de Referência. 

2.6.Para os fins do julgamento por lote, além do valor global, serão considerados os valores 
unitários estimados de cada item, que também permanecerão sigilosos até o encerramento do 
julgamento. 
 

3.RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
3.1.Nos termos do art. 17 do Decreto Federal nº 11.462/2023, a indicação da dotação orçamentária 

somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
 

4.CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1.Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto 
à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 
procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema “PORTAL DE COMPRAS 
PRIMEIRA CRUZ” através do site https://www.licitaprimeiracruzma.com.br/home. 

4.1.1.Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 

4.1.2.O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.1.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

4.1.4.Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão ser 
obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital. 

4.1.5.A compatibilidade da atividade desempenhada pela licitante com o objeto será verificada em 
relação ao lote ou lotes para os quais apresentar proposta. 

4.2.Não haverá lote de participação exclusiva nem cota reservada para microempresas e empresas 
de pequeno porte, pelas razões expostas no item 11 do Termo de Referência, ficando 
assegurados às microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
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equiparadas os benefícios dos arts. 42 a 45 e a prioridade de contratação local e regional do art. 
48, §3º, da Lei Complementar nº 123/2006, nos limites do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.2.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

4.3.Ficam impedidos de participar desta licitação: 
4.3.1.Aqueles que não atenderem às condições deste Edital; 
4.3.2.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

4.3.3.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

4.3.4.Aqueles que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores; 
4.3.4.1.A empresa em recuperação judicial ou extrajudicial poderá participar, desde que demonstre, na 

fase de habilitação, sua viabilidade econômico-financeira, mediante apresentação do plano de 
recuperação homologado judicialmente e atendimento aos demais requisitos de habilitação. 

4.3.5.Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.5.1.O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.3.6.Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.7.Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.8.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.9.Agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.3.9.1.A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.3.10.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 
4.3.11.Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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4.3.12.Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

4.4.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
4.5.A simples apresentação da proposta implica declaração, pelo licitante, de que inexistem fatos 

impeditivos à sua participação nesta licitação, sujeitando-se às sanções legais e às previstas 
neste Edital em caso de falsidade. 

4.6.Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, observadas as seguintes 
condições, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021: 

4.6.1.apresentação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; 

4.6.2.indicação da empresa líder, responsável pela representação do consórcio perante a 
Administração; 

4.6.3.apresentação da documentação de habilitação por cada consorciado, admitido o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado para fins de qualificação técnica e dos valores para fins de 
qualificação econômico-financeira, com acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor 
exigido do licitante individual, salvo para consórcio formado integralmente por microempresas 
e empresas de pequeno porte; 

4.6.4.vedação de participação da mesma empresa, nesta licitação, em mais de um consórcio ou 
isoladamente; 

4.6.5.responsabilidade solidária dos consorciados pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 
de licitação quanto na de execução do contrato; 

4.6.6.obrigatoriedade de constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso, antes da 
assinatura da Ata de Registro de Preços; 

4.6.7.a substituição de consorciado dependerá de expressa autorização da Administração e da 
comprovação de que a nova empresa possui, no mínimo, os mesmos quantitativos e valores 
considerados na habilitação do consorciado substituído. 
 

5.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1.Neste certame, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021, conforme ato 
motivado e procedimento descritos na Seção 7 deste Edital. 

5.1.1.Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, dos 
documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

5.1.2.Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto neste Edital. 

5.1.3.Juntamente com os documentos de habilitação, o licitante anexará ao sistema o comprovante 
da garantia de proposta de que trata a Seção 6 deste Edital, sob pena de inabilitação. 

5.1.4.Os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista serão exigidos somente após 
o julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do art. 63, 
III, da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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5.3.A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, 
já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

5.4.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
5.4.1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

5.4.2.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.3.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4.4.não incorre em nenhuma das vedações do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
5.4.5.elaborou sua proposta de forma independente, sem consulta, acordo ou troca de informações 

com qualquer outro licitante. 
5.5.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.6.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7.A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10.O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 
contados da data de abertura da sessão pública. 

5.10.1.Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

5.11.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.12.A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 
condições nele estabelecidas. 
 

6.DA GARANTIA DE PROPOSTA 
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6.1.Será exigida dos licitantes, como requisito de pré-habilitação, a comprovação do recolhimento 
de garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, no montante de 1% (um 
por cento) do valor total da proposta apresentada pelo licitante para o lote ou lotes que disputar. 

6.1.1.Em nenhuma hipótese a garantia de proposta excederá 1% (um por cento) do valor estimado 
para a contratação do respectivo lote (art. 58, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 

6.1.2.A adoção do valor da proposta como base de cálculo preserva o sigilo do orçamento estimado 
(Seção 2) e assegura proporcionalidade entre a garantia e o efetivo interesse do licitante em 
cada lote. 

6.2.A garantia poderá ser prestada, à escolha do licitante, em qualquer das modalidades previstas 
no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, por força do art. 58, §4º, do mesmo diploma: 

6.2.1.seguro-garantia; 
6.2.2.caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

6.2.3.fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 

6.2.4.título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
6.3.Quando prestada na modalidade seguro-garantia, a apólice deverá: 

6.3.1.ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), com possibilidade de verificação de sua autenticidade no sítio eletrônico da 
SUSEP; 

6.3.2.indicar como segurado o Município de Primeira Cruz/MA, CNPJ nº 06.240.352/0001-09, e 
identificar o Pregão Eletrônico nº 028/2026-SRP e o lote ou lotes garantidos; 

6.3.3.ter vigência mínima igual ao prazo de validade da proposta, de 90 (noventa) dias, contados da 
data de abertura da sessão pública; 

6.3.4.cobrir integralmente as hipóteses de execução previstas no art. 58, §3º, da Lei nº 14.133/2021 
e no item 6.10 deste Edital. 

6.4.Quando prestada na modalidade fiança bancária, a carta de fiança deverá conter expressa 
renúncia ao benefício de ordem previsto no art. 827 do Código Civil e vigência mínima igual 
ao prazo de validade da proposta. 

6.5.Quando prestada em dinheiro, os dados da conta bancária de titularidade do Município de 
Primeira Cruz/MA para depósito da caução deverão ser solicitados pelo licitante ao Agente de 
Contratação, pelo e-mail comprasprimeiracruz@gmail.com, antes da data de abertura da sessão 
pública, e, quando prestada em título de capitalização, este será emitido por sociedade 
autorizada pela SUSEP e cedido em favor do Município. 

6.6.Quando prestada em títulos da dívida pública, estes deverão ter sido emitidos sob a forma 
escritural e estar registrados em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil. 

6.7.O comprovante da garantia será anexado ao sistema eletrônico juntamente com os documentos 
de habilitação, até a data e o horário fixados para a abertura da sessão pública. 

6.7.1.Será inabilitado o licitante que não apresentar a garantia ou que a apresentar em valor inferior 
ao exigido, com vigência insuficiente ou constituída após a data de abertura da sessão pública. 

6.7.2.Falhas formais na apólice, na carta de fiança ou no comprovante poderão ser saneadas mediante 
diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, vedada a constituição de nova garantia 
após a abertura da sessão. 

6.8.Na hipótese de prorrogação do prazo de validade da proposta, o licitante deverá providenciar a 
renovação ou o endosso da garantia por igual período, sob pena de desclassificação. 
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6.9.A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou da data em que for declarada fracassada a licitação 
(art. 58, §2º, da Lei nº 14.133/2021). 

6.10.Implicará a execução do valor integral da garantia de proposta a recusa injustificada do licitante 
em assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, ou a não apresentação dos documentos 
exigidos para a contratação, dentro do prazo de validade da proposta (art. 58, §3º, da Lei nº 
14.133/2021), sem prejuízo das sanções previstas na Seção 21 deste Edital. 

6.11.O tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte não dispensa a 
apresentação da garantia de proposta. 

6.12.A exigência fundamenta-se no art. 58 da Lei nº 14.133/2021 e se justifica pelo vulto da 
contratação, pela natureza dos eventos, que ocorrem em datas certas e não admitem remarcação 
sem prejuízo ao interesse público, e pela necessidade de assegurar a seriedade das propostas e 
de desestimular a participação de licitantes sem real capacidade de execução, conforme 
detalhado no item 8 do Termo de Referência. 

7.DA INVERSÃO DAS FASES 
7.1.Neste certame, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
7.2.A inversão das fases é adotada mediante ato motivado da Administração, com fundamento nas 

seguintes razões: 
7.2.1.o objeto envolve serviços que expõem o público a riscos relevantes, como a montagem de 

palcos e estruturas metálicas, a instalação de geradores, a queima de fogos de artifício e a 
segurança de eventos, cuja execução depende de qualificação técnica específica, registro 
profissional e autorizações de órgãos como CREA/CAU, Corpo de Bombeiros, Exército 
Brasileiro e Polícia Federal, sendo prudente verificar essas condições antes da disputa de 
preços; 

7.2.2.a licitação é dividida em 5 (cinco) lotes, que reúnem 40 (quarenta) itens de naturezas distintas, 
e tende a reunir elevado número de licitantes, de modo que, no rito ordinário, a inabilitação 
sucessiva dos primeiros colocados após a fase de lances geraria convocações em cascata, 
retrabalho e atraso incompatíveis com o calendário de eventos das Secretarias; 

7.2.3.a análise prévia restringe a fase de lances a licitantes efetivamente aptos, mitigando a 
apresentação de lances temerários ou inexequíveis por empresas sem capacidade de execução, 
prática que distorce a formação do preço e prejudica os demais competidores; 

7.2.4.a medida não amplia as exigências de habilitação nem restringe a competitividade, apenas 
antecipa sua verificação, preservada a exigência da regularidade fiscal somente do licitante mais 
bem classificado, após o julgamento (art. 63, III, da Lei nº 14.133/2021); 

7.2.5.a concentração das razões recursais após o julgamento, com apreciação em fase única (art. 165, 
§1º, I e II, da Lei nº 14.133/2021), confere maior celeridade e segurança jurídica ao certame. 

7.3.Adotada a inversão, o certame observará a seguinte sequência: 
7.3.1.até a data e o horário de abertura, os licitantes encaminharão, exclusivamente pelo sistema, os 

documentos de habilitação jurídica, econômico-financeira e técnica, as declarações, o 
comprovante da garantia de proposta e a proposta inicial; 

7.3.2.aberta a sessão, o Agente de Contratação analisará os documentos de habilitação de todos os 
licitantes, por lote, podendo realizar diligências na forma do art. 64 da Lei nº 14.133/2021; 

7.3.3.o resultado da habilitação será divulgado no sistema e registrado em ata, e somente os licitantes 
habilitados no respectivo lote participarão das fases seguintes; 

7.3.4.em seguida, serão realizadas as fases de classificação das propostas, de lances, de negociação e 
de julgamento, na forma das Seções 9 a 13 deste Edital; 
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7.3.5.encerrado o julgamento, será exigida do licitante mais bem classificado a documentação de 
regularidade fiscal, social e trabalhista prevista no item 15.2 do Termo de Referência, no prazo 
de 2 (duas) horas, assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o prazo de 
regularização previsto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

7.3.6.a intenção de recorrer contra o resultado da habilitação deverá ser manifestada imediatamente 
após sua divulgação e, contra o julgamento, após a declaração do vencedor; em ambos os casos, 
o prazo para apresentação das razões recursais iniciar-se-á na data de intimação da ata de 
julgamento, com apreciação em fase única (art. 165, §1º, I e II, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4.As disposições desta Seção prevalecem sobre as demais regras deste Edital no que se refere à 
ordem das fases do certame. 

8.DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2.Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
8.3.Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

8.4.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de 
habilitação. 

8.5.Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 
ofertados, na fase própria do certame. 
 

9.DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
9.1.O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 

9.1.1.Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 
9.1.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
9.1.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.2.O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que 

a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
9.2.1.Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens aos 

licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 
9.3.Somente os licitantes habilitados, com propostas classificadas, participarão da fase de lances. 

 
10.DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1.Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 
valor consignados no registro de cada lance. 
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10.2.A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ela ofertada e registrado no sistema 

10.3.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 
está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

10.4.Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

10.5.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

10.6.Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

10.7.O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

10.8.Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja entendido como manifestamente inexequível. 

10.9.No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

10.10.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.11.No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

10.11.1.Modo de Disputa Aberto: 
10.11.1.1.No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com 

prorrogações. 
10.11.1.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

10.11.1.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.11.1.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

10.11.1.5.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

10.11.2.Modo de Disputa Aberto -Fechado: 
10.11.2.1.No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes apresentam lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 
10.11.2.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

10.11.2.3.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

10.11.2.3.1.O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer melhor 
lance. 
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10.11.2.3.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11.2.4.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

10.11.2.4.1.Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11.2.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.11.3.Modo de Disputa Fechado-Aberto: 
10.11.3.1.Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 
o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

10.11.3.2.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 

10.11.3.3.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

10.11.3.4.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.11.3.5.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

10.12.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.12.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.12.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

10.12.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

10.12.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

10.12.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

10.12.2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

10.12.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

10.12.2.2.empresas brasileiras; 
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10.12.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
10.12.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
 

11.DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
11.1.O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

11.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no 
preâmbulo do presente instrumento. 

11.3.Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

11.3.1.A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 
última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 
adjudicado em seu favor o objeto deste procedimento. 

11.3.2.Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

11.3.3.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 
sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 
encaminhamento da oferta final do desempate. 

11.3.4.A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

11.3.5.Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

11.4.No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício 
seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

11.5.Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 
MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte 
forma: 

11.5.1.Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão 
destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

11.6.Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP,  proceder-se-á da seguinte forma: 

11.6.1.Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
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serão divididos em cotas para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme percentual estabelecido no preâmbulo deste instrumento. 

11.6.2.Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial 
deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados no 
Termo de Referência. 

11.6.3.Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do 
primeiro colocado. 

11.6.4.Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará pelo menor 
preço ofertado. 

11.7.Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

11.7.1.Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente, e houver proposta 
de microempresa ou empresa de pequeno porte assim sediada com valor igual ou até 10% (dez 
por cento) superior ao melhor preço válido, a mais bem classificada dentre elas poderá, no prazo 
de 5 (cinco) minutos contados da convocação pelo sistema, apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora, situação em que o lote será adjudicado em seu favor, 
desde que atendidas as exigências de habilitação. 

11.7.2.Não sendo apresentada a nova proposta, serão convocadas as microempresas e empresas de 
pequeno porte remanescentes que se enquadrem na mesma condição, na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito. 

11.7.3.Não havendo o exercício do direito de prioridade, aplicar-se-á o critério de desempate previsto 
no item 11.3 deste Edital (arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006). 

11.7.4.Para os fins deste item, considera-se sediada localmente a empresa com sede no Município de 
Primeira Cruz/MA e regionalmente a empresa com sede no Estado do Maranhão, verificada a 
sede pelo endereço constante do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CNPJ. 

11.7.5.A prioridade será aplicada por lote e não se estende ao lote cujo valor estimado supere a receita 
bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte, nem à empresa 
que se enquadre na vedação do art. 4º, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.7.6.Conforme definido no preâmbulo deste Edital, o benefício será aplicado em âmbito local e 
regional, nos termos do subitem anterior, com fundamento no art. 48, §3º, da Lei Complementar 
nº 123/2006 e nas justificativas do item 11.3 do Termo de Referência. 

11.8.A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital 
e das demais cominações legais. 
 

12.DA NEGOCIAÇÃO 
12.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
12.2.O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para 
a contratação. 
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12.3.Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

12.3.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

12.4.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

12.5.A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance no prazo de 2 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

12.5.1.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

12.5.2.A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

12.6.Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

13.DA FASE DE JULGAMENTO 
13.1.Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de 
Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

13.1.1.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 
13.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União; e 
13.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 
13.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 
13.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

13.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

13.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
13.4.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 
13.5.Considerando a inversão de fases adotada (Seção 7), após a aceitação da proposta será exigida 

do licitante mais bem classificado apenas a documentação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista, na forma do item 7.3.5 deste Edital. 

13.6.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com este Edital. 



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

13.7.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 

13.7.1.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

13.7.1.1.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

13.8.O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

13.8.1.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

13.8.2.Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

13.8.3.Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio 
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 
de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

13.8.4.Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter 
de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que 
comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 

13.9.Será desclassificada a proposta que: 
13.9.1.não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 
13.9.2.contiver vícios insanáveis; 
13.9.3.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
13.9.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
13.9.5.com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

13.9.5.1.Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio 
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 
de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

13.9.5.2.Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter 
de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que 
comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis) 

13.9.6.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

13.10.No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade da proposta o valor inferior a 30% 
(trinta por cento) do valor global orçado pela Administração para o lote, hipótese em que a 
desclassificação somente ocorrerá após diligência, na forma dos subitens seguintes. 

13.10.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação que comprove: 
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13.10.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
13.10.1.2.inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.11.Sendo o julgamento pelo menor preço global por lote, a proposta deverá contemplar todos os 
itens do lote, e os preços unitários de cada item não poderão ultrapassar os respectivos valores 
unitários estimados pela Administração, cabendo ao Agente de Contratação negociar sua 
adequação, sob pena de desclassificação da proposta (arts. 59, III, e 61 da Lei nº 14.133/2021). 

13.12.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

13.13.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 

13.13.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

13.13.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

13.14.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

13.14.1.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

13.14.2.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
13.14.3.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

13.14.4.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 

14.DA FASE DE HABILITAÇÃO 
14.1.Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.Em razão da inversão de fases adotada (Seção 7), os documentos de habilitação jurídica, 
econômico-financeira e técnica, as declarações e o comprovante da garantia de proposta serão 
apresentados por todos os licitantes antes da fase de propostas e lances, nos termos do art. 17, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.3.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 
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14.3.1.Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

14.4.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

14.5.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

14.5.1.Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital. 

14.6.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

14.6.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

14.6.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

14.7.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

14.8.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

14.9.Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

14.10.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

14.11.Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

14.11.1.Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

14.12.Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado. 

14.12.1.Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

14.13.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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14.13.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

14.14.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

14.14.1.O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

14.15.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

14.15.1.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

14.16.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma  

14.17.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

14.18.Em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.19.O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao 
patrimônio líquido mínimo, quando exigido, somando as exigências do lote em que venceu às 
do lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação. 

14.20.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

14.21.Os documentos que não indicarem prazo de validade serão considerados válidos por 90 
(noventa) dias, contados da data de sua emissão, salvo disposição legal ou regulamentar em 
contrário. 

14.22.A ausência ou irregularidade da garantia de proposta implicará a inabilitação do licitante, 
ressalvado o saneamento de falhas formais na forma do item 6.7.2 deste Edital. 
 

15.DA AMOSTRA 
15.1.As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital.  
 

16.DA VISITA TÉCNICA 
16.1.As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 
 

17.DOS RECURSOS 
17.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

17.2.Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recurso. 

17.2.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
17.2.2.A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse 

direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
17.3.A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 
correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

17.3.1.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

17.3.2.Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

17.4.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.5.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
17.6.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 
17.7.O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
17.8.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 
 

18.DO REGISTRO DE PREÇOS 
18.1.O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

18.2.São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

18.3.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

18.4.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

18.4.1.O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste 
prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

18.5.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

18.6.Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
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validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

18.6.1.O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

18.6.2.A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 
licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

18.6.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 
deverá ser devolvida em original, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

18.6.2.2.Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata de 
Registro de preço. 

18.6.2.3.Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

18.6.3.É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços 
no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

18.7.A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no 
item anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

18.8.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

18.9.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 

18.10.O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

18.11.A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência. 

18.12.A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e disponibilizada durante sua vigência. 

18.13.A estimativa de quantitativos por órgão participante consta da Intenção de Registro de Preços 
e dos Documentos de Formalização da Demanda que instruem o processo, admitido o 
remanejamento na forma da Ata de Registro de Preços. 

18.14.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 
18.15.A Ata registrará os preços unitários de todos os itens de cada lote. A contratação isolada de item 

integrante de lote somente será admitida quando o preço unitário registrado for o menor dentre 
os ofertados na licitação para aquele item ou quando demonstrada, nos autos, sua 
compatibilidade com os preços de mercado, conforme entendimento do Tribunal de Contas da 
União. 
 

19.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
19.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

19.1.1.dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

19.1.2.dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
19.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 
19.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 
19.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
19.3.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
19.3.1.quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 
19.3.2.quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
19.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

19.4.1.convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

19.4.2.adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

20.DA CONTRATAÇÃO 
20.1.As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por termo de 

contrato, conforme minuta constante do Anexo IV, ou por instrumento equivalente, nas 
hipóteses do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, e executadas mediante Ordens de Serviço. 

20.2.O fornecedor registrado será convocado para assinar o contrato ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação justificada e aceita pela Administração (art. 90, caput e §1º, da Lei nº 
14.133/2021). 

20.3.Antes da formalização ou da prorrogação do contrato, a Administração verificará a regularidade 
fiscal do contratado, consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitirá as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e as juntará ao processo (art. 91, §4º, da 
Lei nº 14.133/2021). 

20.4.Os contratos terão vigência de até 12 (doze) meses, contados da assinatura, por se tratar de 
serviços não contínuos executados sob demanda (art. 105 da Lei nº 14.133/2021), observado o 
item 12 do Termo de Referência. 

20.5.Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento 
estimado. Após esse interregno, os preços serão reajustados pela variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), nos termos do art. 25, §7º, e do art. 92, V, da 
Lei nº 14.133/2021. 
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20.6.As condições de execução, recebimento, fiscalização, gestão e pagamento são as estabelecidas 
no Termo de Referência (Anexo I) e na minuta de contrato (Anexo IV), sendo o pagamento 
efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa. 

20.7.Não será exigida garantia de execução contratual, conforme item 9 do Termo de Referência. 
20.8.O contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação (art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021). 
 

21.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

21.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

21.1.2.salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

21.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
21.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
21.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
21.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 
21.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
21.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
21.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
21.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 
21.1.5.fraudar a licitação 
21.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

21.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
21.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
21.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
21.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
21.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
21.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

21.2.1.advertência;  
21.2.2.multa; 
21.2.3.impedimento de licitar e contratar e 
21.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

21.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 
21.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 
21.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
21.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
21.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública 
21.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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21.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

21.4.1.Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

21.4.2.Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

21.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

21.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 
21.1.7 e 21.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 
21.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

21.9.A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar é de competência 
exclusiva do Secretário Municipal e será precedida de análise jurídica, nos termos do art. 156, 
§6º, I, da Lei nº 14.133/2021. 

21.10.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 21.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 
Administração.  

21.11.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

21.12.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

21.13.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

21.14.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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21.15.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados a essa Administração. 
 

22.DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
22.1.Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 
mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 
edital ou através de campo próprio do sistema. 

22.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

22.3.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
22.3.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
22.4.Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

22.5.Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 
será auxiliado pelo setor técnico competente. 

22.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no mural da 
plataforma utilizada para realização do certame, no endereço 
https://www.licitaprimeiracruzma.com.br, e vincularão os participantes e a Administração. 
 

23.DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.2.A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado. 

23.2.1.A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 
23.2.2.As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do contrato. 

23.3.O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 
orientar sua decisão. 

23.4.Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 
Prefeitura. 

23.5.O Agente de Contratação ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 
vigente e a lisura desta licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, observado 
o art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

23.6.As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

23.7.Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 
23.8.Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

23.9.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
do Agente de Contratação em contrário. 

23.10.Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

23.11.Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

23.12.Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 
PRIMEIRA CRUZ - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.13.Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 
https://www.licitaprimeiracruzma.com.br/. 

23.14.Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 
5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 
conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 
previstas no mencionado diploma legal. 
 

24.ANEXOS 
Anexo I Termo de Referência 
Anexo II Modelo de Proposta de Preços 
Anexo III Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato 
Anexo V Modelo de Declarações 

 
 

PRIMEIRA CRUZ/MA, 13 de outubro de 2026. 
 
 
 

________________________________________ 
PEDRO LEONARDO AGUIAR TAVARES 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
LEI 14.133/2021. 

 
1.DO OBJETO 

1.1.O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de organização e apoio à 
realização de eventos, compreendendo locação, montagem e desmontagem de estruturas, 
sonorização, iluminação, painéis de LED, geradores e sanitários químicos, apresentação de 
atrações artísticas e culturais, apoio operacional, brigada de incêndio, segurança, hospedagem, 
decoração temática e show pirotécnico, para atender às demandas da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças e das Secretarias Municipais participantes, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2.Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º, 
XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3.Os serviços especificados atendem a padrão de qualidade comum, adequado às finalidades a 
que se destinam, não se enquadrando como itens de luxo, nos termos do art. 20 da Lei nº 
14.133/2021. 

1.4.Os serviços serão executados sob demanda, por meio do Sistema de Registro de Preços, sendo 
os quantitativos estimativos e não constituindo obrigação de contratação para a Administração 
(art. 83 da Lei nº 14.133/2021). 

1.5.O objeto está dividido em 5 (cinco) lotes, com julgamento pelo menor preço global por lote, 
conforme tabela do item 2 deste Termo: Lote 1, estrutura de palco e afins; Lote 2, shows, bandas 
e apresentações artísticas; Lote 3, ornamentação e recursos humanos; Lote 4, alimentação e 
hospedagem; Lote 5, locação de trio elétrico. 
 

2.ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1.O valor estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o encerramento da fase de julgamento das propostas, nos termos do art. 24 
da Lei nº 14.133/2021, razão pela qual as colunas de valores da tabela abaixo são apresentadas 
como SIGILOSO. 

2.2.O sigilo não prejudica a divulgação, neste Termo, do detalhamento dos quantitativos, das 
unidades de medida, das especificações e das demais informações necessárias à elaboração das 
propostas. 

2.3.Nos termos do art. 24, I, da Lei nº 14.133/2021, o sigilo não prevalece para os órgãos de controle 
interno e externo, aos quais o orçamento estimado permanecerá integralmente acessível. 

2.4.Justifica-se a adoção do orçamento sigiloso pelas seguintes razões: 
2.4.1.número restrito de fornecedores regionais de estruturas para eventos e de agenciamento de 

atrações artísticas, com risco de alinhamento de preços quando o valor máximo é previamente 
conhecido; 

2.4.2.prevenção do efeito âncora, pelo qual as propostas tendem a se aproximar do teto divulgado, 
reduzindo a disputa na fase de lances; 

2.4.3.forte variação sazonal dos preços em períodos festivos, sendo desejável que cada licitante 
formule sua proposta com base nos próprios custos; 
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2.4.4.busca da proposta mais vantajosa (art. 11, I, da Lei nº 14.133/2021) e prevenção de sobrepreço 
e de direcionamento; 

2.4.5.ausência de prejuízo à competitividade, uma vez que todas as informações necessárias à 
elaboração das propostas estão divulgadas neste Termo. 

2.5.A proposta que permanecer acima do orçamento estimado após a negociação prevista no art. 61 
da Lei nº 14.133/2021 será desclassificada (art. 59, III, da mesma Lei). 
 

Item Descrição Unidade Quant. v. Unit. Valor Total (R$) 
LOTE 1: ESTRUTURA DE PALCO E AFINS 

1 

SISTEMA DE PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO DE PEQUENO 
PORTE, PARA EVENTOS COMO FEIRAS, CONGRESSOS E 
SEMANAS PEDAGÓGICAS, COMPOSTO POR: PALCO DE 6,00 
X 4,00 M COM COBERTURA; SONORIZAÇÃO COM MESA DE 
24 (VINTE E QUATRO) CANAIS, CAIXAS E MICROFONES 
COMPATÍVEIS COM O PORTE DO EVENTO; E ILUMINAÇÃO 
BÁSICA DE PALCO. INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM, 
OPERAÇÃO E DESMONTAGEM, COM MONTAGEM 
CONCLUÍDA NO MÍNIMO 06 (SEIS) HORAS ANTES DO INÍCIO 
DO EVENTO. PAINEL DE LED, GERADOR E FECHAMENTO, 
QUANDO NECESSÁRIOS, SERÃO REQUISITADOS PELOS 
ITENS PRÓPRIOS. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

2 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE PALCO GRANDE : 
ESPECIFICAÇÃO: 12X08M, DESCRIÇÃO: PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO EM LOCAÇÃO COM MONTAGEM  E 
DESMONTAGEM DE PALCO MEDINDO 12 METROS DE 
FRENTE E 08 METROS DE PROFUNDIDADE, ESTRUTURA 
PARA P.A. FLY E PLATAFORMA PARA BATERIA 
(PRATICÁVEL MEDINDO NO MÍNIMO 2X1X0,50M) COM 
COBERTURA EM BOX TRUSS DE DURO ALUMÍNIO FORMA 
DE DUAS ÁGUAS, PISO DO PALCO EM ESTRUTURA 
METÁLICA COM COMPENSADO DE 20MM NA COR PRETA, 
ALTURA DO SOLO NO MÍNIMO 1,20M E MÁXIMA DE ATÉ 
2,00M. HOUSEMIX PARA MESAS DE P.A. E MONITOR , 
MEDINDO NO MÍNIMO 4X4M, TIPO TENDA CADA, ESCADA 
DE ACESSO. A MONTAGEM DEVERÁ ESTAR CONCLUÍDA 
COM NO MÍNIMO 06 (SEIS) HORAS ANTES DO INÍCIO DO 
EVENTO E DEVERÁ ESTAR INCLUSO NO VALOR, O 
TRANSPORTE E INSTALAÇÃO DO MESMO. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

3 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE PALCO MEDIO: ESPECIFICAÇÃO: 
10X06M, DESCRIÇÃO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM 
LOCAÇÃO COM MONTAGEM  E DESMONTAGEM DE PALCO 
MEDINDO 10 METROS DE FRENTE E 06 METROS DE 
PROFUNDIDADE, ESTRUTURA PARA P.A. FLY E 
PLATAFORMA PARA BATERIA (PRATICÁVEL MEDINDO NO 
MÍNIMO 2X1X0,50M) COM COBERTURA EM BOX TRUSS DE 
DURO ALUMÍNIO FORMA DE DUAS ÁGUAS, PISO DO PALCO 
EM ESTRUTURA METÁLICA COM COMPENSADO DE 20MM 
NA COR PRETA, ALTURA DO SOLO NO MÍNIMO 1,20M E 
MÁXIMA DE ATÉ 2,00M. HOUSEMIX PARA MESAS DE P.A. E 
MONITOR , MEDINDO NO MÍNIMO 4X4M, TIPO TENDA CADA, 
ESCADA DE ACESSO. A MONTAGEM DEVERÁ ESTAR 
CONCLUÍDA COM NO MÍNIMO 06 (SEIS) HORAS ANTES DO 
INÍCIO DO EVENTO E DEVERÁ ESTAR INCLUSO NO VALOR, 
O TRANSPORTE E INSTALAÇÃO DO MESMO. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

4 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA 
APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS, MONTADO CONFORME O 
RIDER TÉCNICO DE CADA ATRAÇÃO, COM CAPACIDADE 
PARA ATENDER PÚBLICO DE ATÉ 12.000 (DOZE MIL) 
PESSOAS, COMPOSTO NO MÍNIMO POR: 02 (DUAS) MESAS 
DIGITAIS COM 48 (QUARENTA E OITO) CANAIS DE 
ENTRADA; 02 (DOIS) PROCESSADORES DIGITAIS PADRÃO 
DBX OU BSS, OU EQUIVALENTES; 01 (UM) TALK BACK; 01 
(UM) TOCADOR DE MÍDIA; 01 (UM) NOTEBOOK; P.A. COM 24 
(VINTE E QUATRO) CAIXAS LINE ARRAY E 24 (VINTE E 
QUATRO) SUBGRAVES COMPATÍVEIS, PADRÃO LS OU SI, OU 
EQUIVALENTES, COM AMPLIFICAÇÃO DIGITAL 
COMPATÍVEL; SIDE FILL COM 08 (OITO) CAIXAS; 10 (DEZ) 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 
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MONITORES DE VOZ PADRÃO EAW OU EQUIVALENTES; 
BACKLINE PARA BAIXO, TECLADO E GUITARRA, 
INCLUINDO 02 (DOIS) AMPLIFICADORES PADRÃO FENDER 
TWIN OU EQUIVALENTES; 35 (TRINTA E CINCO) 
MICROFONES SEM FIO PADRÃO SHURE BETA OU 
EQUIVALENTES; 60 (SESSENTA) PEDESTAIS TIPO GIRAFA; 30 
(TRINTA) GARRAS; MAIN POWER PROFISSIONAL E 
CABEAMENTO AC SUFICIENTE PARA ALIMENTAR TODOS 
OS EQUIPAMENTOS, INCLUSIVE OS DAS ATRAÇÕES; GRID 
MONTADO NO PALCO PARA ILUMINAÇÃO; 06 (SEIS) CINTAS 
DE SEGURANÇA. EQUIPE: TÉCNICOS, ROADIES E 
CARREGADORES NECESSÁRIOS. INCLUSOS TRANSPORTE, 
MONTAGEM, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM, COM 
MONTAGEM CONCLUÍDA NO MÍNIMO 06 (SEIS) HORAS 
ANTES DO INÍCIO DO EVENTO. 

5 

SERVIÇOS DE SISTEMA DE SONORIZACAO: ESPECIFICAÇÃO: 
P.A 32 - MEDIO. 02 MESAS DIGITAIS COM 48 CANAIS DE 
ENTRADA, EQUALIZAÇÃO PARAMÉTRICA, COMPRESSOR, 
GATE POR CANAL, 24 CANAIS DE SAÍDA COM 
EQUALIZADOR GRÁFICO DE 31 BANDAS POR CANAL, 2 
FONTES DE ALIMENTAÇÃO; SISTEMA DE SONORIZAÇÃO, 
COMPOSTO POR 9 CAIXAS HORAS ANTES DO INÍCIO DO 
EVENTO E DEVERÁ ESTAR INCLUSO NO VALOR, O 
TRANSPORTE E INSTALAÇÃO DO MESMO.THREE-WAY POR 
LADO , COBERTURA VERTICAL DE 10 GRAUS, HORIZONTAL 
DE 120 GRAUS, SISTEMA DE BUMPER PARA ELEVAÇÃO DO 
SISTEMA OU ACESSÓRIOS PARA TRABALHAR EM 
GROUNDSTACKED , 12 CAIXAS DE SUB GRAVE COM 2 
FALANTES DE 18" CADA , POR LADO; 02 SISTEMA DE 
AMPLIFICAÇÃO COM 4 RACKS DE POTÊNCIA COM 4 
AMPLIFICADORES CLASSE D , COM NO MÍNIMO 2400 WATTS 
RMS POR CANAL EM 2 OHMS; 01 PROCESSADOR DIGITAL 
COM 4 ENTRADAS E 8 SAÍDAS; SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO DO SISTEMA ATRAVÉS DE TABLET OU 
COMPUTADOR; 01 MULTICABO DE 48 CANAIS DE ENTRADA, 
TRANSFORMADOR DE FASE POR CANAL COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 60 METROS; 01 MULTICABO DE 
SINAL DE 12 (DOZE) VIAS. A MONTAGEM DEVERÁ ESTAR 
CONCLUÍDA COM NO MÍNIMO 06 (SEIS)  

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

6 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA 
APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS, MONTADO CONFORME O 
RIDER TÉCNICO DE CADA ATRAÇÃO, COMPOSTO NO 
MÍNIMO POR: 02 (DUAS) CONSOLES DE ILUMINAÇÃO 
PROFISSIONAIS, SENDO 01 (UMA) RESERVA, PADRÃO 
GRAND MA OU EQUIVALENTE; 06 (SEIS) RACKS DE DIMMER 
COM 32 (TRINTA E DOIS) CANAIS DE 4.000 W CADA; 48 
(QUARENTA E OITO) REFLETORES DE LED; 12 (DOZE) 
REFLETORES ELIPSOIDAIS DE 36°; 36 (TRINTA E SEIS) 
REFLETORES PAR 64, FOCO 2 OU 5; 12 (DOZE) STROBOS 
PADRÃO ATOMIC 3000 OU EQUIVALENTES; 02 (DUAS) 
MÁQUINAS DE FUMAÇA DE 3.000 W; 02 (DOIS) 
VENTILADORES; 02 (DOIS) CANHÕES SEGUIDORES DE 1.200 
W; 40 (QUARENTA) MOVING BEAM; 06 (SEIS) REFLETORES 
MINIBRUTT DE 6 (SEIS) LÂMPADAS; 01 (UM) MAIN POWER 
DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL. EQUIPE: 01 (UM) TÉCNICO, 
04 (QUATRO) AUXILIARES E 01 (UM) OPERADOR DE 
CANHÃO SEGUIDOR. INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM, 
OPERAÇÃO E DESMONTAGEM, COM MONTAGEM 
CONCLUÍDA NO MÍNIMO 06 (SEIS) HORAS ANTES DO INÍCIO 
DO EVENTO. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

7 

SERVIÇOS DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: ESPECIFICAÇÃO: 
01 MESA COMPUTADORIZADA 2048 CANAIS; 24 CANAIS DE 
DIMMER MONTADOS EM RACK DE 4.000 WATTS POR 
CANAL; 01 AMPLIFICADOR DE SINAL DMX DE 8 VIAS; 48 
REFLETORES PAR 64 COM FILTROS ROSCO CORES 
DIVERSAS; 08 REFLETORES ELIPSOIDAIS; 04 REFLETORES 
MINIBRUTTS COM 6 LÂMPADAS DWE 650 WATTS; 02 
CANHÕES SEGUIDORES 1200 WATTS; 40 METROS DE Q 30 EM 
ALUMÍNIO ESPECIAL; 04 CORNER Q 30 ;06 TALHAS DE 1 
TONELADA, ELEVAÇÃO DE 8 METROS COM MANILHAS E 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 
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CINTAS; 02 MÁQUINAS DE FUMAÇA DMX; SISTEMA DE 
INTERCON COM 3 PONTOS. 

8 

PAINEL DE LED DE ALTA DEFINIÇÃO, PARA USO EXTERNO, 
COM DIMENSÕES DE 4,00 X 3,00 M, COMPOSTO POR PLACAS 
DE 1,00 X 0,50 M, PITCH MÁXIMO DE 6 MM (P6). INCLUSOS 
PROCESSADOR DE VÍDEO, ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO 
(GROUND OU BOX TRUSS), CABEAMENTO, OPERADOR, 
TRANSPORTE, MONTAGEM E DESMONTAGEM. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

9 

LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA DE 
180 KVA, SILENCIADO, INCLUSOS COMBUSTÍVEL PARA 
TODO O PERÍODO DO EVENTO, CABEAMENTO, QUADRO DE 
DISTRIBUIÇÃO, ATERRAMENTO, OPERADOR DURANTE 
TODO O EVENTO E ART DE INSTALAÇÃO. A MONTAGEM 
DEVERÁ ESTAR CONCLUÍDA NO MÍNIMO 06 (SEIS) HORAS 
ANTES DO INÍCIO DO EVENTO. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

10 

BANHEIRO QUÍMICO FEMININO (DIÁRIA) TIPO SANITÁRIOS 
PORTÁTEIS, MODELO STANDARD - SANITÁRIOS PORTÁTEIS, 
FABRICADOS EM POLIESTIRENO, MEDINDO 1,15M DE 
COMPRIMENTO POR 1,20 M DE LONGARINA, 2,30M DE 
ALTURA, COM ARESTA SUPERIOR PARA CIRCULAÇÃO DE 
AR, TRINCO INDICADOR “LIVRE/OCUPADO”, COM PISO 
ANTIDERRAPANTE MODELO STANDARD 
COMPREENDENDO (FEMININO). ONDE A EMPRESA 
VENCEDORA: 1. DISPONIBILIZARÁ A QUANTIDADE DE 
BANHEIROS ECOLÓGICOS (QUÍMICOS) PARA USO DA 
POPULAÇÃO DURANTE O EVENTO. 2. IRÁ SE 
RESPONSABILIZAR POR TODAS AS DESPESAS 
CORRESPONDENTES (MONTAGEM/INSTALAÇÃO, LIMPEZA 
DIÁRIA PARA PREPARO P/ USO NOTURNO ALÉM DE 
LIMPEZA, NO MÍNIMO, DUAS VEZES POR NOITE, PRODUTOS 
DE LIMPEZA UTILIZADA, ALÉM DE UM CASAL QUE FICARÁ 
RESPONSÁVEL PELA MANUTENÇÃO DOS SANITÁRIOS 
MASCULINO E FEMININO DURANTE TODAS AS NOITES DE 
REALIZAÇÃO DO EVENTO). DISPONIBILIZARÁ UMA EQUIPE 
DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS GERAIS DE MONTAGEM, HIGIENIZAÇÃO E 
DESMONTAGEM DOS SANITÁRIOS, COM DESTINAÇÃO 
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS EFLUENTES. 

DIÁRIAS 100 SIGILOSO SIGILOSO 

11 

BANHEIRO QUÍMICOS MASCULINOS. (DIÁRIA) TIPO 
SANITÁRIOS PORTÁTEIS, MODELO STANDARD - 
SANITÁRIOS PORTÁTEIS, FABRICADOS EM POLIESTIRENO, 
MEDINDO 1,15M DE COMPRIMENTO POR 1,20 M DE 
LONGARINA, 2,30M DE ALTURA, COM ARESTA SUPERIOR 
PARA CIRCULAÇÃO DE AR, TRINCO INDICADOR 
“LIVRE/OCUPADO”, COM PISO ANTIDERRAPANTES 
MODELO STANDARD COMPREENDENDO (MASCULINO). 
ONDE A EMPRESA VENCEDORA: 1. DISPONIBILIZARÁ A 
QUANTIDADE DE BANHEIROS ECOLÓGICOS (QUÍMICOS) 
PARA USO DA POPULAÇÃO DURANTE O EVENTO. 2. IRÁ SE 
RESPONSABILIZAR POR TODAS AS DESPESAS 
CORRESPONDENTES (MONTAGEM/INSTALAÇÃO, LIMPEZA 
DIÁRIA PARA PREPARO P/ USO NOTURNO ALÉM DE 
LIMPEZA, NO MÍNIMO, DUAS VEZES POR NOITE, PRODUTOS 
DE LIMPEZA UTILIZADA, ALÉM DE UM CASAL QUE FICARÁ 
RESPONSÁVEL PELA MANUTENÇÃO DOS SANITÁRIOS 
MASCULINO E FEMININO DURANTE TODAS AS NOITES DE 
REALIZAÇÃO DO EVENTO). DISPONIBILIZARÁ UMA EQUIPE 
DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS GERAIS DE MONTAGEM, HIGIENIZAÇÃO E 
DESMONTAGEM DOS SANITÁRIOS, COM DESTINAÇÃO 
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS EFLUENTES. 

DIÁRIAS 100 SIGILOSO SIGILOSO 

12 

BANHEIRO QUÍMICO ACESSÍVEL PARA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA (DIÁRIA), EM 
CONFORMIDADE COM A ABNT NBR 9050, FABRICADO EM 
POLIETILENO OU POLIESTIRENO, COM DIMENSÕES 
INTERNAS QUE PERMITAM A ROTAÇÃO DE CADEIRA DE 
RODAS (DIÂMETRO MÍNIMO DE 1,50 M), BARRAS DE APOIO, 
PORTA COM VÃO LIVRE MÍNIMO DE 0,80 M, ACESSO EM 
NÍVEL OU POR RAMPA, TRINCO INDICADOR 
"LIVRE/OCUPADO" E PISO ANTIDERRAPANTE. A 
CONTRATADA RESPONDERÁ POR TRANSPORTE, 

DIÁRIAS 30 SIGILOSO SIGILOSO 
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INSTALAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO ANTES DO EVENTO E NO 
MÍNIMO 2 (DUAS) VEZES DURANTE CADA NOITE, 
PRODUTOS DE LIMPEZA, EQUIPE DE MANUTENÇÃO 
DURANTE TODO O EVENTO, DESMONTAGEM, REMOÇÃO E 
DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS 
EFLUENTES. 

13 

GRADE DE PROTEÇÃO TIPO BARRICADA 
(DISCIPLINADORA), EM ESTRUTURA METÁLICA 
GALVANIZADA OU PINTADA, EM MÓDULOS DE 2,00 M DE 
COMPRIMENTO E ALTURA MÍNIMA DE 1,10 M, COM 
SISTEMA DE ENCAIXE ENTRE MÓDULOS E BASE DE 
SUSTENTAÇÃO. INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM. 

METRO 
LINEAR/DIÁRIA 350 SIGILOSO SIGILOSO 

14 

FECHAMENTO LATERAL EM METRO LINEAR PARA TENDA 
DE 4,00 X 4,00 M, COM ALTURA MÍNIMA DE 2,00 M, EM LONA 
DE PVC ANTICHAMA OU PLACAS, ESTRUTURADO DE 
FORMA A GARANTIR ESTABILIDADE E SEGURANÇA DO 
PÚBLICO. INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM. 

METRO 
LINEAR/DIÁRIA 350 SIGILOSO SIGILOSO 

15 

FECHAMENTO LATERAL EM METRO LINEAR PARA TENDA 
DE 6,00 X 6,00 M, COM ALTURA MÍNIMA DE 2,00 M, EM LONA 
DE PVC ANTICHAMA OU PLACAS, ESTRUTURADO DE 
FORMA A GARANTIR ESTABILIDADE E SEGURANÇA DO 
PÚBLICO. INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM. 

METRO 
LINEAR/DIÁRIA 350 SIGILOSO SIGILOSO 

16 

FECHAMENTO LATERAL EM METRO LINEAR PARA TENDA 
DE 8,00 X 8,00 M, COM ALTURA MÍNIMA DE 2,00 M, EM LONA 
DE PVC ANTICHAMA OU PLACAS, ESTRUTURADO DE 
FORMA A GARANTIR ESTABILIDADE E SEGURANÇA DO 
PÚBLICO. INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM. 

METRO 
LINEAR/DIÁRIA 350 SIGILOSO SIGILOSO 

17 

FECHAMENTO LATERAL EM METRO LINEAR PARA TENDA 
DE 10,00 X 10,00 M, COM ALTURA MÍNIMA DE 2,00 M, EM 
LONA DE PVC ANTICHAMA OU PLACAS, ESTRUTURADO DE 
FORMA A GARANTIR ESTABILIDADE E SEGURANÇA DO 
PÚBLICO. INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM. 

METRO 
LINEAR/DIÁRIA 350 SIGILOSO SIGILOSO 

18 

TENDA 10,00X10,00M PIRAMIDAL EM ESTRUTURA 
METÁLICA TUBULAR INDUSTRIAL COM TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO (GALVANIZAÇÃO) MEDINDO 10,00 M X 
10,00 M, COM ALTURA DE 3,00M, COBERTURA E 
FECHAMENTOS LATERAIS COM LONA EM PVC C 
ALAMBRADO, COM REFORÇO EM POLIÉSTER 
IMPERMEÁVEL, ANTI-CHAMA E ANTI- MOFO, 
VULCANIZADA EM ALTA TEMPERATURA, NA COR BRANCA 
REFORÇADA COM MATERIAL DE MAIOR ESPESSURA NOS 
PONTOS DE TENSIONAMENTO. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

19 

SHOW PIROTÉCNICO COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 15 
(QUINZE) MINUTOS, EM SEQUÊNCIA SINCRONIZADA E 
DIVIDIDA EM MOMENTOS TEMÁTICOS ALUSIVOS ÀS CORES 
DA BANDEIRA MUNICIPAL, COM EFEITOS DO TIPO CHUVA 
DE ESTRELAS, PALMEIRAS, COMETAS CINTILANTES E 
COROAÇÕES DOURADAS. EXECUÇÃO POR BLASTER 
PIROTÉCNICO HABILITADO, COM PRODUTOS DE 
FABRICANTE REGISTRADO NO EXÉRCITO BRASILEIRO, NOS 
TERMOS DO DECRETO Nº 10.030/2019 E NORMAS 
COMPLEMENTARES. INCLUSOS PROJETO, LICENÇA DO 
CORPO DE BOMBEIROS, ISOLAMENTO DA ÁREA DE 
QUEIMA, TRANSPORTE E RECOLHIMENTO DOS RESÍDUOS. 

APRESENTAÇÃO 10 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR GLOBAL DO LOTE 1 SIGILOSO 
LOTE 2: SHOWS, BANDAS E APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

20 

SHOW DE BANDA MUSICAL DE RENOME LOCAL, 
CONFORME CRITÉRIO DO ITEM 6.4.1 DESTE TERMO, COM 
TRABALHO FONOGRÁFICO OU AUDIOVISUAL PUBLICADO 
EM MÍDIA FÍSICA OU PLATAFORMA DIGITAL, COM 
REPERTÓRIO VARIADO NOS ESTILOS AXÉ, SERTANEJO 
UNIVERSITÁRIO, FORRÓ, POP ROCK, SAMBA, PAGODE OU 
INTERNACIONAL, CONFORME DEFINIDO NA ORDEM DE 
SERVIÇO. FORMAÇÃO MÍNIMA: CANTOR(ES), GUITARRA, 
CONTRABAIXO, BATERIA, PERCUSSÃO E TECLADO, ALÉM 

APRESENTAÇÃO 20 SIGILOSO SIGILOSO 
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DE DANÇARINOS, QUANDO INTEGRANTES DA FORMAÇÃO, 
E ASSISTENTES DE PALCO. APRESENTAÇÃO COM DURAÇÃO 
MÍNIMA DE 2 (DUAS) HORAS. 

21 

SHOW DE BANDA MUSICAL DE RENOME REGIONAL, 
CONFORME CRITÉRIO DO ITEM 6.4.2 DESTE TERMO, COM 
TRABALHO FONOGRÁFICO OU AUDIOVISUAL PUBLICADO 
EM MÍDIA FÍSICA OU PLATAFORMA DIGITAL, COM 
REPERTÓRIO VARIADO NOS ESTILOS MPB, SERTANEJO 
UNIVERSITÁRIO OU FORRÓ, CONFORME DEFINIDO NA 
ORDEM DE SERVIÇO. FORMAÇÃO MÍNIMA: CANTOR(ES), 
GUITARRA, CONTRABAIXO, BATERIA, PERCUSSÃO E 
TECLADO, ALÉM DE DANÇARINOS, QUANDO INTEGRANTES 
DA FORMAÇÃO, E ASSISTENTES DE PALCO. 
APRESENTAÇÃO COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 2 (DUAS) 
HORAS. 

APRESENTAÇÃO 20 SIGILOSO SIGILOSO 

22 

SHOW DE BANDA MUSICAL OU CANTOR SOLO DE RENOME 
NACIONAL, CONFORME CRITÉRIO DO ITEM 6.4.3 DESTE 
TERMO, COM TRABALHO FONOGRÁFICO OU AUDIOVISUAL 
PUBLICADO EM MÍDIA FÍSICA OU PLATAFORMA DIGITAL, 
COM REPERTÓRIO VARIADO NOS ESTILOS MPB, SERTANEJO 
UNIVERSITÁRIO, FORRÓ, POP ROCK, SAMBA, PAGODE OU 
INTERNACIONAL, CONFORME DEFINIDO NA ORDEM DE 
SERVIÇO. FORMAÇÃO MÍNIMA: CANTOR(ES), GUITARRA, 
CONTRABAIXO, BATERIA, PERCUSSÃO E TECLADO, ALÉM 
DE DANÇARINOS, QUANDO INTEGRANTES DA FORMAÇÃO, 
E ASSISTENTES DE PALCO. APRESENTAÇÃO COM DURAÇÃO 
MÍNIMA DE 1 (UMA) HORA E 30 (TRINTA) MINUTOS. 

APRESENTAÇÃO 8 SIGILOSO SIGILOSO 

23 

SHOW DE BANDA MUSICAL OU CANTOR SOLO DE RENOME 
NACIONAL NO ESTILO GOSPEL, CONFORME CRITÉRIO DO 
ITEM 6.4.3 DESTE TERMO, COM TRABALHO FONOGRÁFICO 
OU AUDIOVISUAL PUBLICADO EM MÍDIA FÍSICA OU 
PLATAFORMA DIGITAL. FORMAÇÃO COM CANTOR(ES), 
MÚSICOS E ASSISTENTES DE PALCO. APRESENTAÇÃO COM 
DURAÇÃO MÍNIMA DE 1 (UMA) HORA E 30 (TRINTA) 
MINUTOS. 

APRESENTAÇÃO 4 SIGILOSO SIGILOSO 

24 

SHOW DE BANDA MUSICAL OU CANTOR SOLO DE RENOME 
REGIONAL NO ESTILO GOSPEL, CONFORME CRITÉRIO DO 
ITEM 6.4.2 DESTE TERMO, COM TRABALHO FONOGRÁFICO 
OU AUDIOVISUAL PUBLICADO EM MÍDIA FÍSICA OU 
PLATAFORMA DIGITAL. FORMAÇÃO COM CANTOR(ES), 
MÚSICOS E ASSISTENTES DE PALCO. APRESENTAÇÃO COM 
DURAÇÃO MÍNIMA DE 1 (UMA) HORA E 30 (TRINTA) 
MINUTOS. 

APRESENTAÇÃO 4 SIGILOSO SIGILOSO 

25 

DJ DE ATUAÇÃO LOCAL, COM EQUIPAMENTO DE 
DISCOTECAGEM PRÓPRIO (CONTROLADORA OU CDJ E 
MIXER) E REPERTÓRIO VARIADO DEFINIDO NA ORDEM DE 
SERVIÇO, APRESENTAÇÃO DE ATÉ 4 (QUATRO) HORAS. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

26 

DJ DE ATUAÇÃO REGIONAL, COM APRESENTAÇÕES EM 
PELO MENOS 2 (DOIS) ESTADOS DA REGIÃO NORDESTE NOS 
ÚLTIMOS 24 (VINTE E QUATRO) MESES, COM EQUIPAMENTO 
DE DISCOTECAGEM PRÓPRIO (CONTROLADORA OU CDJ E 
MIXER) E REPERTÓRIO VARIADO DEFINIDO NA ORDEM DE 
SERVIÇO, APRESENTAÇÃO DE ATÉ 4 (QUATRO) HORAS. 

DIÁRIAS 6 SIGILOSO SIGILOSO 

27 

PAREDÃO: SISTEMA DE SOM MECÂNICO DO TIPO PAREDÃO, 
COM OPERADOR (DJ OU TÉCNICO) E REPERTÓRIO DEFINIDO 
NA ORDEM DE SERVIÇO, APRESENTAÇÃO DE ATÉ 6 (SEIS) 
HORAS, INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM, OPERAÇÃO 
E DESMONTAGEM. A MONTAGEM DEVERÁ ESTAR 
CONCLUÍDA NO MÍNIMO 06 (SEIS) HORAS ANTES DO INÍCIO 
DO EVENTO. 

DIÁRIAS 20 SIGILOSO SIGILOSO 

28 

RADIOLA: SISTEMA DE SOM MECÂNICO DO TIPO RADIOLA, 
COM OPERADOR (DJ OU TÉCNICO) E REPERTÓRIO DEFINIDO 
NA ORDEM DE SERVIÇO, APRESENTAÇÃO DE ATÉ 6 (SEIS) 
HORAS, INCLUSOS TRANSPORTE, MONTAGEM, OPERAÇÃO 
E DESMONTAGEM. A MONTAGEM DEVERÁ ESTAR 
CONCLUÍDA NO MÍNIMO 06 (SEIS) HORAS ANTES DO INÍCIO 
DO EVENTO. 

DIÁRIAS 5 SIGILOSO SIGILOSO 

29 
APARELHAGEM: SISTEMA DE SOM MECÂNICO DO TIPO 
APARELHAGEM, COM OPERADOR (DJ OU TÉCNICO) E 
REPERTÓRIO DEFINIDO NA ORDEM DE SERVIÇO, 

DIÁRIAS 6 SIGILOSO SIGILOSO 



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

APRESENTAÇÃO DE ATÉ 6 (SEIS) HORAS, INCLUSOS 
TRANSPORTE, MONTAGEM, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM. 
A MONTAGEM DEVERÁ ESTAR CONCLUÍDA NO MÍNIMO 06 
(SEIS) HORAS ANTES DO INÍCIO DO EVENTO. 

30 

DANÇAS REGIONAIS E GRUPOS FOLCLÓRICOS, A EXEMPLO 
DE BUMBA-MEU-BOI, QUADRILHAS, CARIMBÓ E DEMAIS 
EXPRESSÕES CULTURAIS, COM APRESENTAÇÃO MÍNIMA 
DE 30 (TRINTA) MINUTOS, INCLUSOS FIGURINOS, 
INSTRUMENTOS, TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO DOS 
INTEGRANTES. 

APRESENTAÇÃO 50 SIGILOSO SIGILOSO 

31 

SHOW DE DANÇAS E BLOCOS CARNAVALESCOS: GRUPOS 
ARTÍSTICO-CULTURAIS LOCAIS OU REGIONAIS QUE 
DESENVOLVAM ATIVIDADES NA ÁREA DA DANÇA E DA 
MÚSICA, INCENTIVANDO O FOLCLORE E A ARTE POPULAR, 
COM APRESENTAÇÃO OU CORTEJO DE NO MÍNIMO 1 (UMA) 
HORA, INCLUSOS FIGURINOS, INSTRUMENTOS E 
TRANSPORTE DOS INTEGRANTES. 

APRESENTAÇÃO 10 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR GLOBAL DO LOTE 2 SIGILOSO 
LOTE 3: ORNAMENTAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

32 

DECORAÇÃO JUNINA - SERVIÇOS DECORAÇÃO 
PERSONALIZADA EM ESPAÇOS DIVERSOS UTILIZANDO 100 
METROS DE MALHAS DECORATIVAS EM CHITÃO DIVERSAS 
CORES, 20 PEÇAS DE MATERIAIS ARTESANAIS 
CONFECCIONADOS EM PALHAS NATURAIS (CESTOS, 
CHAPÉUS E ETC), 30 BALÕES DECORATIVOS; 50 METROS DE 
TECIDO JUTA. SERVIÇOS DE ORNAMENTAÇÃO A SEREM 
REALIZADOS EM VIAS E ESPAÇOS PÚBLICOS PREVENDO A 
PRODUÇÃO DE ALEGORIAS UTILIZANDO 100 QUILOS DE 
BANDEIROLAS CONFECCIONADAS EM MATERIAL 
PLÁSTICO COLORIDO (AZUL, BRANCO, VERMELHO, VERDE, 
AMARELO - 20CM DE LARGURA E 30CM DE ALTURA), 
AFIXADOS EM 25 QUILOS DE PLÁSTICO FITILHO E MADEIRA 
LEGAL FORMATO BARROTE (BAMBU DE 5 METROS DE 
ALTURA), CONFECÇÃO E RECUPERAÇÃO DE 10 PEÇAS 
ARTESANAIS DIVERSAS EM MADEIRITE NAVAL E OUTROS 
MATERIAIS ALEGÓRICOS DE PEQUENO E GRANDE PORTE 
COM MONTAGEM E DESMONTAGEM CONFORME DEMANDA 
DA CONTRATANTE. CONFECÇÃO DE 20 BARRACAS COM 
ESTRUTURAS DE MADEIRAS E COBERTAS DE PALHAS.  
SERVIÇO DE LOCAÇÃO, COM CONFECÇÃO, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO DO EVENTO E 
DESMONTAGEM, PERMANECENDO OS MATERIAIS DE 
PROPRIEDADE DA CONTRATADA. 

SERVIÇO 4 SIGILOSO SIGILOSO 

33 

DECORAÇÃO DE CARNAVAL TIPO 1: - CONFECÇÃO DE 25 
(VINTE E CINCO) MÁSCARAS ESTILO CARNAVALESCAS, 
MEDINDO 1,5M DE ALTURA, LARGURA PROPORCIONAL AO 
FORMATO, TOTALMENTE EM MADEIRITE DE 10MM 
RECORDADO NO FORMATO DA MÁSCARA, PINTADO COM 
TINTA SPRAY, COM ENFEITES TIPO RAFIA DE FIOS 
DOURADOS / COLORIDOS, ISOPOR, TECIDO TIPO CHITÃO 
COLORIDOS OU CETIM E PAETÊS. SERVIÇO DE LOCAÇÃO, 
COM CONFECÇÃO, MONTAGEM, MANUTENÇÃO DURANTE 
O PERÍODO DO EVENTO E DESMONTAGEM, 
PERMANECENDO OS MATERIAIS DE PROPRIEDADE DA 
CONTRATADA. 

SERVIÇO 4 SIGILOSO SIGILOSO 

34 

DECORAÇÃO DE CARNAVAL TIPO 2: - CONFECÇÃO DE 02 
(DOIS) BONECOS, SENDO UM TIPO PIERROT E O OUTRO TIPO 
COLOMBINO, MEDINDO 2,80M DE ALTURA, FABRICADO EM 
FERRO, ISOPOR E TECIDO, DEVENDO O MESMO SER FIXADO 
EM BASE DE FERRO NA ALTURA DE 2,60M DO SOLO. 
(INCLUSO TODO O MATERIAL E MÃO DE OBRA). SERVIÇO 
DE LOCAÇÃO, COM CONFECÇÃO, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO DO EVENTO E 
DESMONTAGEM, PERMANECENDO OS MATERIAIS DE 
PROPRIEDADE DA CONTRATADA. 

SERVIÇO 4 SIGILOSO SIGILOSO 

35 

DECORAÇÃO NATALINA E REVEILLON - SERVIÇOS 
DECORAÇÃO PERSONALIZADA EM ESPAÇOS DIVERSOS 
UTILIZANDO ORNAMENTAÇÕES COMPATÍVEIS COM A 
ESTRUTURA DE UMA DECORAÇÃO MUNICIPAL, 50 BOLAS 
NATALINAS DE ACRÍLICO, COM 30CM DE DIÂMETRO,  60 

SERVIÇO 4 SIGILOSO SIGILOSO 
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BOLAS NATALINAS DE ACRÍLICO COM 50CM DE DIÂMETRO  
E 70 BOLAS NATALINAS DE ACRÍLICO COM 80CM DE 
DIÂMETRO; 40 LAÇOS NATALINOS DE TECIDOS NOS 
TAMANHOS 50CM; 10 LAÇOS NATALINOS DE TECIDOS NO 
TAMANHO DE 1M, E 2 LAÇOS NATALINOS DE TECIDOS NO 
TAMANHO DE 1,5M; 100 METROS DE MANGUEIRA DE LED; 
100 PISCA-PISCA; 2 PAPAI NOEL NO TAMANHO DE 2M DE 
ALTURA, 30 GUIRLANDA NO TAMANHO DE 0.50 CM DE 
DIÂMETRO, 30 GUIRLANDAS NO TAMANHO DE 1M; 30 SINO 
DE NATAL NOS TAMANHOS 0,50CM, 30 SINO DE NATAL NO 
TAMANHO DE 1M, 30SPRAY COLORIDO;  20 ESTRELAS 
NATALINAS NO TAMANHO DE 1M; 01 PLACA "FELIZ NATAL" 
E 01 PLACA “ FELIZ ANO NOVO” MEDINDO 2,0M DE ALTURA 
X 5M DE LARGURA, COM LETREIROS FRENTE E VERSO. 
CONFECCIONADO EM LONA PLÁSTICA ILUMINADA COM 8 
REFLETORES (LÂMPADAS DE LED 35WATS CADA). SERVIÇO 
DE LOCAÇÃO, COM CONFECÇÃO, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO DURANTE O PERÍODO DO EVENTO E 
DESMONTAGEM, PERMANECENDO OS MATERIAIS DE 
PROPRIEDADE DA CONTRATADA. 

36 

SERVIÇO DE APOIO OPERACIONAL: EQUIPE DE 20 (VINTE) 
PROFISSIONAIS TREINADOS E UNIFORMIZADOS PARA 
SUPORTE AO EVENTO, COMPREENDENDO LIMPEZA, 
ORGANIZAÇÃO DE FLUXO DE PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO, 
EM JORNADA DE ATÉ 8 (OITO) HORAS (DIÁRIA DE EQUIPE). 

DIÁRIAS 4 SIGILOSO SIGILOSO 

37 

BRIGADISTA DE INCÊNDIO (BOMBEIRO CIVIL): 
PROFISSIONAL COM FORMAÇÃO NOS TERMOS DA LEI Nº 
11.901/2009 E DAS NORMAS DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO MARANHÃO, UNIFORMIZADO E PORTANDO OS 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DE 
PRIMEIROS SOCORROS E AO COMBATE A PRINCÍPIO DE 
INCÊNDIO. DIÁRIA DE 8 (OITO) HORAS POR PROFISSIONAL. 

DIÁRIAS 100 SIGILOSO SIGILOSO 

38 

SEGURANÇA DE EVENTOS: PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA 
PRIVADA, UNIFORMIZADOS E DESARMADOS, PARA 
PROTEÇÃO DO PALCO, DAS ATRAÇÕES E DAS ÁREAS DO 
EVENTO, PRESTADA POR EMPRESA AUTORIZADA PELA 
POLÍCIA FEDERAL, NOS TERMOS DOS ARTS. 4º E 5º, II, DA LEI 
Nº 14.967/2024. DIÁRIA DE 8 (OITO) HORAS POR 
PROFISSIONAL. 

DIÁRIAS 200 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR GLOBAL DO LOTE 3 SIGILOSO 
LOTE 4: ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM 

39 

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM QUARTO DUPLO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM QUARTO 
PARA 2 (DUAS) PESSOAS, COM CAMAS INDIVIDUAIS OU DE 
CASAL, BANHEIRO PRIVATIVO, ROUPAS DE CAMA E BANHO 
LIMPAS, AR-CONDICIONADO OU VENTILAÇÃO ADEQUADA, 
INTERNET WI-FI GRATUITA, CAFÉ DA MANHÃ INCLUSO, 
LIMPEZA DIÁRIA E ATENDIMENTO 24 HORAS NA 
RECEPÇÃO. O ESTABELECIMENTO DEVERÁ ESTAR 
DEVIDAMENTE LICENCIADO PARA FUNCIONAMENTO E 
LOCALIZADO EM ÁREA URBANA, COM FÁCIL ACESSO A 
SERVIÇOS E TRANSPORTE, COM INSCRIÇÃO REGULAR NO 
CADASTUR (LEI Nº 11.771/2008), LOCALIZADO NO MUNICÍPIO 
DE PRIMEIRA CRUZ/MA OU, NA INDISPONIBILIDADE, EM 
MUNICÍPIO DISTANTE ATÉ [[__]] KM, CONFORME INDICADO 
NA ORDEM DE SERVIÇO. 

DIÁRIAS 200 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR GLOBAL DO LOTE 4 SIGILOSO 
LOTE 5: LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO 

40 

TRIO ELETRICO MEDIO PORTE-  APROXIMADAMENTE DE 
06M A 12M DE COMPRIMENTO, 2M A 4M DE LARGURA, 1,90M 
A 4,50 ALTURA (SEM COBERTURA) EQUIPAMENTOS 
PERIFÉRICOS OU SIMILARES, 01 CONSOLE MÍNIMO 24 
CANAIS, 02 CDJ/COM ENTRADA PARA PENDRIVE, 01 MIXER, 
01 NOTEBOOK, 04 MICROFONES,AMPLIFICADOR PARA 
INSTRUMENTOS (TECLADO, BAIXO, GUITARRA E/OU 
PERCUSSÃO) INCLUSOS MOTORISTA HABILITADO, 
COMBUSTÍVEL, VEÍCULO COM DOCUMENTAÇÃO E 
INSPEÇÃO REGULARES, TÉCNICO DE SOM, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM. 

DIÁRIAS 2 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR GLOBAL DO LOTE 5 SIGILOSO 
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VALOR TOTAL ESTIMADO (SOMA DOS LOTES) SIGILOSO 

 
3.DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1.As Secretarias Municipais de Cultura, Juventude, Esportes e Lazer, de Educação, de Assistência 
Social e de Saúde de Primeira Cruz/MA enfrentam demanda crescente por eventos 
institucionais, educacionais, de saúde, socioassistenciais e culturais que atendam aos anseios da 
comunidade. A infraestrutura atualmente disponível nas Secretarias é insuficiente para a 
realização dessas atividades, o que compromete a qualidade dos eventos e a participação efetiva 
da população. 
A falta de locais apropriados, adequados equipamentos e suporte logístico limita a capacidade 
de promover festivais, exposições, concertos e outras manifestações culturais que satisfaçam as 
expectativas da sociedade local. Essa situação faz com que a oferta cultural na região fique 
aquém do necessário, resultando em uma desconexão entre a administração pública e os 
interesses da comunidade, que busca acesso à cultura e entretenimento de qualidade. 
A Secretaria Municipal de Assistência Social necessita atender a conferências, campanhas 
socioeducativas, mobilizações do SUAS, feiras de inclusão produtiva, entregas de cestas e 
benefícios, oficinas, mutirões nos CRAS e CREAS, ações do PAA, cozinhas comunitárias e 
Banco de Alimentos. 
Já a Secretaria Municipal de Saúde tem como foco o atendimento do calendário sanitário e 
institucional da pasta, que compreende campanhas (vacinação, Outubro Rosa, Novembro Azul 
e combate a endemias), feiras e mutirões de saúde, conferências, capacitações de servidores, 
inaugurações e ações itinerantes em áreas urbanas e rurais, atividades que exigem logística 
profissional, rápida e segura. 
A Secretaria Municipal de Educação, por sua vez, busca atender ao calendário pedagógico e 
institucional da rede municipal, que inclui semanas pedagógicas, feiras de ciência, formaturas, 
inaugurações, premiações estudantis, conferências e mobilizações educacionais, em unidades 
urbanas e rurais. 
É imprescindível ressaltar que a promoção de eventos culturais desempenha um papel 
fundamental no desenvolvimento social e econômico da região. A realização de atividades 
culturais não só enriquece a vida comunitária, mas também fomenta a inclusão social, a 
educação e a valorização da diversidade cultural. Portanto, atender a essa necessidade é um 
passo crucial para fortalecer o vínculo entre a administração pública e os cidadãos, além de 
incentivar a participação ativa da população em questões culturais. 
Diante desse contexto, há uma urgência em encontrar soluções que aprimorem a infraestrutura 
e a estrutura disponíveis para a realização de eventos culturais em Primeira Cruz, visando 
garantir sua efetividade, abrangência e relevância social, alinhadas às necessidades reais da 
comunidade e ao interesse público. 

3.2.A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar que 
instrui o Processo Administrativo nº 0086/2026, disponibilizado aos interessados no Portal de 
Compras juntamente com o Edital. 
 

4.DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1.O Município de Primeira Cruz não dispõe, no presente exercício, de Plano de Contratações 

Anual formalmente aprovado, instrumento de elaboração facultativa nos termos do art. 12, VII, 
da Lei nº 14.133/2021. A demanda está, contudo, alinhada ao planejamento orçamentário do 
ente e ao calendário institucional das Secretarias participantes, conforme registrado no 
Documento de Formalização da Demanda e no Estudo Técnico Preliminar. 



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

 
5.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1.A solução consiste no registro de preços para contratação, sob demanda, de serviços de 
estrutura, apoio e programação artística para eventos institucionais, educacionais, de saúde, 
socioassistenciais e culturais, requisitados por Ordens de Serviço e executados de forma integral 
em cada evento, compreendendo planejamento, transporte, montagem, operação, apresentação, 
desmontagem e recebimento, conforme especificações da tabela do item 2 e requisitos do item 
6 deste Termo. 

5.2.O objeto foi dividido em 5 (cinco) lotes, agrupando itens de mesma natureza e de mesmo 
mercado fornecedor, em observância ao art. 47, II e §1º, da Lei nº 14.133/2021 e à Súmula nº 
247 do Tribunal de Contas da União, pelas seguintes razões: 

5.2.1.o Lote 1 reúne palcos, sonorização, iluminação, painel de LED, gerador, sanitários, grades, 
fechamentos, tendas e show pirotécnico, estruturas que operam de forma integrada e 
interdependente em cada evento, sendo tecnicamente recomendável um único responsável pela 
compatibilidade de cargas elétricas, pela montagem, pelo isolamento de áreas e pela segurança 
estrutural (art. 47, §1º, I); 

5.2.2.o Lote 2 reúne as atrações artísticas e culturais, segmento próprio de produtoras e agenciadoras 
de artistas, permitindo gestão unificada da programação, dos riders técnicos e dos recolhimentos 
ao ECAD; 

5.2.3.o Lote 3 reúne serviços de ornamentação e de mão de obra de apoio, brigada e segurança, 
prestados durante o evento sob coordenação comum; 

5.2.4.os Lotes 4 e 5 isolam segmentos com mercado fornecedor específico (hospedagem e locação 
de trio elétrico), evitando que sua inclusão em outros lotes restrinja a competitividade; 

5.2.5.a adjudicação de 40 (quarenta) itens isolados exigiria a gestão simultânea de dezenas de 
contratos e fornecedores em um mesmo evento, com elevação do custo administrativo e do 
risco de incompatibilidade técnica, ao passo que a divisão em lotes por segmento preserva a 
competitividade e evita a concentração de mercado (art. 47, §1º, II e III). 
 

6.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1.Os serviços deverão ser executados em conformidade com a legislação e as normas técnicas 

aplicáveis, em especial: 
6.1.1.Norma Regulamentadora nº 10 (segurança em instalações e serviços em eletricidade), nº 35 

(trabalho em altura) e nº 6 (equipamentos de proteção individual); 
6.1.2.ABNT NBR 9050 (acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos), 

quanto aos sanitários e acessos; 
6.1.3.normas do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão relativas à segurança contra incêndio e 

pânico em eventos temporários; 
6.1.4.Lei nº 14.967/2024 (Estatuto da Segurança Privada), quanto ao item 38 (Lote 3); 
6.1.5.Decreto nº 10.030/2019 e normas complementares do Exército Brasileiro sobre produtos 

controlados, quanto ao item 19 (Lote 1). 
6.2.Critérios de sustentabilidade: 

6.2.1.os efluentes dos sanitários químicos deverão ser recolhidos e destinados por empresa licenciada 
pelo órgão ambiental competente; 

6.2.2.os resíduos gerados na montagem, na desmontagem e na queima de fogos deverão ser 
recolhidos e destinados de forma ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010; 

6.2.3.deverão ser priorizados equipamentos de iluminação em LED e geradores silenciados, 
observados os limites de emissão sonora da legislação aplicável. 
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6.3.As marcas mencionadas nos itens 4, 5 e 6 são meramente referenciais, indicadas para facilitar 
a descrição do padrão de qualidade pretendido, nos termos do art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021. 
Admitem-se equipamentos equivalentes ou de qualidade superior, cuja equivalência será 
verificada pelas características técnicas (potência RMS, número de canais, resposta de 
frequência, cobertura e capacidade de público), mediante catálogo ou ficha técnica, quando 
solicitado pelo Agente de Contratação. 

6.4.Para fins de enquadramento das atrações dos itens 20 a 24, considera-se: 
6.4.1.atração de renome local: artista ou banda com no mínimo 5 (cinco) apresentações públicas no 

Estado do Maranhão nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
6.4.2.atração de renome regional: artista ou banda com apresentações em pelo menos 2 (dois) Estados 

da Região Nordeste, além do Maranhão, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
6.4.3.atração de renome nacional: artista ou banda com apresentações em pelo menos 3 (três) regiões 

geográficas do País nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, ou com obra fonográfica de 
distribuição nacional. 

6.5.A comprovação do enquadramento será feita por contratos, notas fiscais, material de 
divulgação, matérias jornalísticas ou registros públicos em plataformas digitais, apresentados 
no momento da indicação da atração. 

6.6.Estão incluídos no preço de cada apresentação o cachê, o transporte, a hospedagem, a 
alimentação e a equipe técnica da atração, bem como os recolhimentos ao ECAD, quando 
devidos, sendo vedada a cobrança da hospedagem da atração por meio do item 39. 

6.7.A atração será indicada pela CONTRATADA em até 48 (quarenta e oito) horas após o 
recebimento da Ordem de Serviço e submetida à aprovação prévia da Secretaria demandante, 
que poderá recusá-la, de forma motivada, quando não atender aos critérios deste Termo, 
hipótese em que a CONTRATADA indicará outra atração no mesmo prazo, sem custo 
adicional. 

6.8.A proposta comercial não precisará indicar o nome do artista ou grupo. 
6.9.O show pirotécnico (item 19) somente será executado em local previamente autorizado pelas 

autoridades competentes, com isolamento da área de queima, distâncias de segurança definidas 
em projeto e acompanhamento do blaster pirotécnico responsável. 
 

7.DAS AMOSTRAS 
7.1.Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 

licitante vencedora. 
 

8.DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1.Será exigida garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no montante de 1% (um 

por cento) do valor total da proposta apresentada pelo licitante para o lote ou lotes que disputar, 
limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do respectivo lote, nos termos do art. 58, caput 
e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.A garantia poderá ser prestada, à escolha do licitante, nas modalidades do art. 96, §1º, da Lei nº 
14.133/2021 (caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança 
bancária ou título de capitalização), observadas as condições da Seção 6 do Edital. 

8.3.Na modalidade seguro-garantia, a apólice será emitida por seguradora autorizada pela SUSEP, 
tendo como segurado o Município de Primeira Cruz/MA, com vigência mínima de 90 (noventa) 
dias contados da abertura da sessão pública, e cobrirá as hipóteses do art. 58, §3º, da Lei nº 
14.133/2021. 
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8.4.A garantia será devolvida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura da Ata de 
Registro de Preços ou da declaração de fracasso da licitação, e executada integralmente em caso 
de recusa injustificada em assinar a Ata ou o contrato ou de não apresentação dos documentos 
exigidos para a contratação (art. 58, §§2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021). 

8.5.Justifica-se a exigência pelas seguintes razões: 
8.5.1.o vulto da contratação e a pluralidade de itens recomendam mecanismo que assegure a seriedade 

das propostas e o compromisso do licitante com a assinatura da Ata de Registro de Preços; 
8.5.2.os eventos ocorrem em datas certas, vinculadas a calendários festivos, pedagógicos, sanitários 

e socioassistenciais, de modo que a desistência do adjudicatário após a licitação causa prejuízo 
de difícil reparação, sem tempo hábil para nova contratação; 

8.5.3.a garantia desestimula a participação de licitantes sem real capacidade de execução e a 
apresentação de lances temerários, protegendo os demais competidores e o resultado do 
certame; 

8.5.4.o percentual adotado observa o limite legal e incide sobre o valor da proposta de cada licitante, 
preservando a proporcionalidade, a competitividade e o sigilo do orçamento estimado. 

8.6.O tratamento diferenciado conferido às microempresas e empresas de pequeno porte não as 
dispensa da apresentação da garantia de proposta. 
 

9.GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Não haverá exigência de garantia de execução contratual, considerando que o pagamento ocorre 

somente após a execução e o recebimento de cada evento, o que mitiga o risco de 
inadimplemento, aliado à garantia de proposta exigida na fase licitatória (art. 96 da Lei nº 
14.133/2021). 
 

10.DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1.É admitida a subcontratação parcial do objeto, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021, 

limitada às parcelas de sanitários químicos e show pirotécnico (Lote 1), segurança e brigada de 
incêndio (Lote 3) e hospedagem (Lote 4), vedada a subcontratação das parcelas para as quais 
foi exigida qualificação técnica de profissional (palcos e demais estruturas do Lote 1). 

10.2.A contratação, pela CONTRATADA, dos artistas, bandas, DJs e grupos culturais responsáveis 
pelas apresentações dos itens do Lote 2 integra a própria prestação do serviço e não caracteriza 
subcontratação vedada, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pela 
execução. 

10.3.A subcontratada deverá comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e, 
quando for o caso, os requisitos específicos previstos no item 15.4 deste Termo. 

10.4.É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo com dirigente do 
órgão contratante ou com agente público que atue na licitação ou na fiscalização do contrato 
(art. 122, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.5.A subcontratação não exclui a responsabilidade integral da CONTRATADA perante a 
Administração. 
 

11.DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
11.1.Não haverá lote de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, pelas 

seguintes razões: 
11.1.1.a exclusividade prevista no art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006 alcança somente os 

itens ou lotes de contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
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limite superado pela maior parte dos lotes deste certame, formados por agrupamento técnico de 
serviços de mesma natureza; 

11.1.2.ainda que algum lote apresente valor estimado igual ou inferior a esse limite, afasta-se a 
exclusividade com fundamento no art. 49, II e III, da Lei Complementar nº 123/2006, 
considerando que o levantamento de mercado constante do Estudo Técnico Preliminar não 
identificou número mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, sediados local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências deste Termo, nos segmentos de hospedagem e de locação de trio elétrico, 
mercados restritos na região; 

11.1.3.a restrição da disputa elevaria o risco de lote deserto ou fracassado em serviços vinculados a 
datas certas (carnaval, festejos e eventos institucionais), sem tempo hábil para nova licitação, o 
que torna o tratamento diferenciado não vantajoso para a Administração e prejudicial ao 
conjunto do objeto (art. 49, III, da Lei Complementar nº 123/2006). 

11.2.Não se aplica a cota reservada do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006, destinada 
exclusivamente à aquisição de bens de natureza divisível, razão pela qual não foi reproduzida, 
neste Termo, a divisão em cota principal e cota reservada constante da pesquisa de preços, 
sendo os quantitativos consolidados em item único. 

11.3.Será adotada a prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, 
nos termos do art. 48, §3º, da Lei Complementar nº 123/2006, considerando-se local o 
Município de Primeira Cruz/MA e regional o Estado do Maranhão, na forma do item 11.7 do 
Edital, pelas seguintes razões: 

11.3.1.promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, finalidade 
expressa do art. 47 da Lei Complementar nº 123/2006; 

11.3.2.natureza do objeto, voltado a eventos culturais, educacionais e comunitários, nos quais a 
participação de fornecedores e atrações locais e regionais fortalece a economia criativa e a 
identidade cultural do Município; 

11.3.3.redução de custos logísticos de deslocamento, montagem e pronto atendimento às Ordens de 
Serviço, especialmente nas demandas com antecedência reduzida; 

11.3.4.ausência de prejuízo econômico à Administração, uma vez que a empresa beneficiada somente 
será contratada se apresentar proposta de preço inferior à melhor oferta obtida na disputa. 

11.4.O tratamento favorecido não se aplica ao lote cujo valor estimado seja superior à receita bruta 
máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte, nem à microempresa 
ou empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, já tenha celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem esse limite (art. 4º, §§1º, I, e 2º, da 
Lei nº 14.133/2021). 

11.5.Permanecem assegurados às ME/EPP os demais benefícios legais da LC nº 123/2006, tais 
como: 
a) regularização fiscal tardia (art. 43); 
b) critério de desempate (“empate ficto”) em favor das ME/EPP, quando cabível (arts. 44 e 45); 
e 
c) demais prerrogativas previstas em lei. 
 

12.DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
12.1.Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência de até 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar 
de serviços não contínuos, executados sob demanda, por evento. 
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12.1.1.Aplica-se, no que couber, o art. 111 da Lei nº 14.133/2021 quanto à conclusão do escopo 
definido em cada Ordem de Serviço. 

12.1.2.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

12.2.Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3.O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 

13.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1.O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, sob o Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço global por lote e adjudicação por lote. 

13.2.Considerando a inversão de fases adotada (art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021), a habilitação 
antecederá a apresentação de propostas e lances, conforme ato motivado e procedimento 
descritos na Seção 7 do Edital, em razão dos riscos à segurança do público inerentes ao objeto, 
do elevado número de itens e licitantes e da necessidade de restringir a disputa de preços a 
empresas efetivamente aptas, preservada a exigência da regularidade fiscal somente do licitante 
mais bem classificado (art. 63, III). 
Forma de execução 

13.3.A execução dos serviços será parcelada, sob demanda, mediante Ordens de Serviço emitidas 
pelas Secretarias contratantes, conforme item 16 deste Termo. 
 

14.PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1.Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes 

da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, 
fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou 
indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

14.2.A proposta de preço será apresentada por lote e indicará, para todos os itens do lote disputado, 
a descrição do serviço, a marca e o modelo dos principais equipamentos dos itens 4 a 8, a 
unidade, a quantidade, o valor unitário e o valor total, em algarismos e por extenso, e o prazo 
de validade, não inferior a 90 (noventa) dias. Para as atrações artísticas, observar-se-á o item 
6.8 deste Termo. 

14.3.A proposta adequada ao último lance deverá discriminar os valores unitários e totais de cada 
item e o valor global do lote, observado o limite dos valores unitários estimados, e ser 
acompanhada, quando solicitado pelo Agente de Contratação, de composição de custos que 
demonstre sua exequibilidade. 

14.4.O comprovante da garantia de proposta de que trata o item 8 deste Termo será apresentado 
juntamente com os documentos de habilitação. 
 

15.EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
15.1.A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
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15.1.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2.Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.1.3.No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.4.No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

15.1.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

15.1.6.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971; 

15.1.7.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

15.1.8.No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 

15.1.9.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

15.1.10.No caso de consórcio, compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos 
consorciados, com indicação da empresa líder, observados o art. 15 da Lei nº 14.133/2021 e o 
item 4.6 do Edital. 

15.1.11.Na hipótese de representação por procurador, instrumento de mandato com poderes para atuar 
no certame, acompanhado do documento que comprove os poderes do outorgante. 

15.2.A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

15.2.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista somente serão exigidos após 
o julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do art. 63, 
III, da Lei nº 14.133/2021, considerando a inversão de fases adotada. 

15.2.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.2.3.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (art. 
68, II, da Lei nº 14.133/2021); 

15.2.4.Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.2.5.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.2.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.2.7.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

15.2.8.Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 68, V, da Lei nº 14.133/2021 e 
da Lei nº 12.440/2011; 

15.2.9.Certidão de regularidade no cumprimento da reserva de cargos para pessoas com deficiência e 
reabilitados da Previdência Social, prevista no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, emitida pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, com indicação da situação da empresa (superior, igual ou 
desobrigada), em atenção aos arts. 63, IV, 92, XVII, e 116 da Lei nº 14.133/2021; 

15.2.10.Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

15.3.HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

15.3.1.Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias 
antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria 
certidão; 

15.3.1.1.Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada 
Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

15.3.1.2.Na hipótese de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar o plano de recuperação homologado judicialmente e demonstrar o atendimento aos 
índices e aos demais requisitos de qualificação econômico-financeira. 

15.3.2.Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 

15.3.2.1.Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

15.3.2.2.As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

15.3.2.3.As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 
de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais 
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e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do 
art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a 
Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

15.3.3.Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos 
termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 
 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =	
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜	𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙	𝑎	𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜	𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜	𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜	𝑁ã𝑜	𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒	 

 
Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =	
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜	𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜	𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

 
Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =	
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜	𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜	𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜	𝑁ã𝑜	𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

 
15.3.4.Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), que deverão apresentar resultado igual ou 
superior a 1 (um). 

15.3.5.As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices referidos 
deverão comprovar patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
da sua proposta para o lote ou lotes disputados, admitida a atualização para a data de 
apresentação da proposta por meio de índices oficiais (art. 69, §4º, da Lei nº 14.133/2021). 

15.3.6.O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação 
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

15.4.A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 

15.4.1.Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

15.4.1.1.A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

15.4.2.Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove(m) que a licitante executou, a contento, serviços compatíveis em 
características com o lote ou lotes para os quais apresentar proposta, admitido o somatório de 
atestados (art. 67, II, da Lei nº 14.133/2021), considerando-se compatível: 

15.4.2.1.Lote 1: montagem e operação de palco, sonorização e iluminação para eventos; 
15.4.2.2.Lote 2: produção, agenciamento ou realização de shows e apresentações artísticas ou culturais; 
15.4.2.3.Lote 3: serviços de decoração ou ornamentação de eventos ou de fornecimento de mão de obra 

de apoio para eventos; 
15.4.2.4.Lote 4: serviços de hospedagem ou de fornecimento de alimentação; 
15.4.2.5.Lote 5: locação de trio elétrico ou de veículo de sonorização para eventos. 

15.4.3.Para o Lote 1: 
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15.4.3.1.registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em situação ativa (art. 67, V, da Lei nº 
14.133/2021); 

15.4.3.2.indicação de responsáveis técnicos de nível superior (engenheiro civil ou arquiteto, para as 
estruturas, e engenheiro eletricista, para as instalações elétricas e o gerador), com registro ativo 
no respectivo conselho; 

15.4.3.3.Certidão de Acervo Técnico (CAT) que comprove a execução, pelo engenheiro civil ou 
arquiteto indicado, de montagem e desmontagem de palco em estrutura metálica para eventos, 
parcela de maior relevância técnica e de valor significativo do Lote 1 (art. 67, I e §1º, da Lei nº 
14.133/2021); 

15.4.3.4.comprovação do vínculo do profissional com a licitante por carteira de trabalho, contrato social, 
contrato de prestação de serviços ou declaração de compromisso de participação, com anuência 
do profissional. 

15.4.4.Declaração de que disporá, por ocasião da execução, das instalações, dos equipamentos, do 
pessoal técnico e da estrutura adequados e disponíveis para a realização do objeto (art. 67, III, 
da Lei nº 14.133/2021). 

15.4.5.O Agente de Contratação poderá promover diligências para confirmar a veracidade dos 
atestados, solicitando cópia de contratos, notas fiscais ou outros documentos (art. 64 da Lei nº 
14.133/2021). 

15.5.Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda 
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

15.5.1.Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.2.Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na 
forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.3.Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021). 

15.5.4.Declaração de inexistência de fatos impeditivos e de que não incorre nas vedações do art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021; 

15.5.5.Declaração de que não possui, em seu quadro societário ou de empregados, agente público do 
Município de Primeira Cruz/MA, nem mantém vínculo com agentes públicos nas hipóteses do 
art. 9º, §1º, e do art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

15.5.6.Declaração de que não foi condenada, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, por 
exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI, da Lei 
nº 14.133/2021); 

15.5.7.Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado (art. 1º, 
III e IV, e art. 5º, III, da Constituição Federal); 

15.5.8.Declaração de elaboração independente de proposta; 
15.5.9.Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for 

o caso, e de que não celebrou, no ano-calendário, contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida (art. 4º, §2º, da Lei nº 
14.133/2021); 
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15.5.10.Declaração de ciência e compromisso de obter, às suas expensas, as licenças, alvarás, 
ARTs/RRTs, autorizações do Corpo de Bombeiros e recolhimentos ao ECAD necessários à 
execução; 

15.5.11.Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) no 
tratamento de dados pessoais a que tiver acesso. 

15.5.12.As declarações poderão ser apresentadas em documento único, conforme modelo do Anexo V 
do Edital. 

15.6.A garantia de proposta, requisito de pré-habilitação, será apresentada juntamente com os 
documentos de habilitação, na forma do item 8 deste Termo e da Seção 6 do Edital. 
 

16.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 

16.1.Os serviços serão requisitados por Ordem de Serviço emitida pela Secretaria demandante com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos da data do evento, contendo data, horário, local, 
itens, quantitativos e, para as atrações artísticas, o porte e o estilo pretendidos. 

16.2.Em situação excepcional e justificada, a antecedência poderá ser reduzida para 5 (cinco) dias 
corridos, com a concordância da CONTRATADA. 

16.3.Os serviços serão executados no local indicado na Ordem de Serviço, na sede ou na zona rural 
do Município de Primeira Cruz/MA. 

16.4.A montagem deverá estar concluída no mínimo 6 (seis) horas antes do início do evento e será 
vistoriada pela fiscalização, e a desmontagem ocorrerá em até 24 (vinte e quatro) horas após o 
encerramento. 

16.5.A Administração poderá cancelar ou reprogramar a Ordem de Serviço, sem ônus, com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas do evento. 
Obrigações Específicas, Licenças e Autorizações 

16.6.A CONTRATADA manterá preposto aceito pela Administração no local do evento (art. 118 da 
Lei nº 14.133/2021), bem como equipe uniformizada, identificada e munida dos equipamentos 
de proteção individual exigidos pelas normas regulamentadoras, com responsável técnico 
presente durante a montagem e a operação das estruturas e do gerador. 

16.7.Cabe à contratada a responsabilidade de efetuar e pagar os registros, autorizações, ECAD, 
alvarás, anotações de responsabilidade técnicas e demais autorizações técnicas exigidas por lei, 
junto ao Corpo de Bombeiros, Despesas de Documentação do CREA, ART, Engenheiro, 
Emissão de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), Elaboração de Projeto de 
Combate de Incêndio e Pânico com INSTALAÇÃO e RESPONSABILIDADE dos 
equipamentos de Segurança e Combate a Incêndio e Pânico, Polícia Federal e demais órgãos e 
Conselhos, controladores e/ou reguladores dos serviços ora licitados 

16.8.A CONTRATADA apresentará à fiscalização, até 24 (vinte e quatro) horas antes do evento, as 
ARTs ou RRTs das estruturas e do gerador, as licenças do Corpo de Bombeiros e as demais 
autorizações exigidas. 

16.9.Equipamentos ou estruturas que apresentarem defeito antes ou durante o evento deverão ser 
substituídos imediatamente, sem custo adicional para a Administração. 

16.10.O recebimento provisório ocorrerá ao término de cada evento, mediante relatório de execução 
com registro fotográfico atestado pela fiscalização, observado, quanto ao recebimento 
definitivo, o item 19 deste Termo. 
 

17.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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17.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

17.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
Fiscalização 

17.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 

17.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração 

17.7.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

17.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

17.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

17.7.5.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
Fiscalização Administrativa 

17.8.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

17.8.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Gestor do Contrato 
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17.9.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

17.11.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

17.12.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

17.13.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

18.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1.Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária será exigida 

somente para a formalização do contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 17 do 
Decreto Federal nº 11.462/2023. 

18.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

19.DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1.O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2.O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo a CONTRATADA corrigir ou 
substituir imediatamente os serviços, estruturas ou equipamentos, antes do início ou durante o 
evento, às suas custas, sem prejuízo da glosa proporcional e da aplicação das penalidades 
cabíveis. 

19.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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19.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

19.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

19.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 

20.DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
20.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
20.2.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

20.2.1.o prazo de validade; 
20.2.2.a data da emissão;  
20.2.3.os dados do contrato e do órgão contratante;  
20.2.4.o período respectivo de execução do contrato;  
20.2.5.o valor a pagar; e  
20.2.6.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
20.3.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida 
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5.Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 

20.6.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

20.7.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
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20.8.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

20.10.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

20.11.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.12.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

20.13.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
 

21.DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
21.1.   A contratação ocorrerá mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com validade 
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que nova pesquisa de 
preços comprove a vantajosidade do preço registrado, nos termos do art. 84 da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto Federal nº 11.462/2023 e do decreto municipal regulamentador. 
21.2.    O órgão gerenciador durante a vigência da ata de registro de preços poderá conceder 
adesão a ata de registro de preços, a órgãos não participantes da Ata, observando o limite do § 
5º do art. 86 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e decreto municipal. 
21.3.    As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem anterior não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
registrados na ata de registro de preços conforme definido no § 4º do art. 86 da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021 e decreto municipal. 
21.4.    Justifica-se a permissão para adesão a Ata originária do Sistema de Registro de Preços 
por restar demonstrado que possui inúmeras vantagens em comparação a licitações que não 
adotam esse procedimento. Tais como: a redução dos gastos e simplificação administrativa, em 
razão da supressão de vários procedimentos licitatórios semelhantes e homogêneos; a rapidez 
da contratação e a otimização dos gastos, relativamente à gestão dos recursos financeiros; a 
definição de quantidades e qualidades a serem contratadas. 
21.5.   O órgão ou entidade que pretender aderir à Ata de Registro de Preços será responsável 
pelas informações encaminhadas ao órgão gerenciador e pelos registros no Portal de Compras 
de Primeira Cruz/MA e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 

Primeira Cruz/MA, 13 de outubro de 2026. 
 

________________________________________ 
PEDRO LEONARDO AGUIAR TAVARES 

Secretário Municipal de Administração e Finanças  



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026-SRP 

 
Prezados Senhores, 
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 
ser verificados na preparação. 
1. PROPOSTA DE PREÇOS: 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. / 

MARCA-
MODELO* 

QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

      
VALOR GLOBAL R$ ____ (POR EXTENSO) 

A proposta deverá ser apresentada por lote, contendo todos os itens do lote disputado, com os 
valores unitários e totais de cada item e o valor global do lote. * Marca e modelo somente para 
os itens 4 a 8 (art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021, e item 6.3 do Termo de Referência). Para as 
atrações artísticas, não é exigida a indicação nominal do artista ou grupo (item 6.8 do Termo de 
Referência). 
2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: ... 
TELEFONE: ... 
FAX: ... 
E-MAIL: ... 
3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E/OU O CONTRATO 
NOME: ... 
CPF: ... 
RG: ... 
NACIONALIDADE: ... 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 
4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: mínimo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de abertura da sessão pública. 
5. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: conforme item 16 do Termo de 
Referência, mediante Ordens de Serviço. 
6. GARANTIA DE PROPOSTA: modalidade ______________________, no valor de 
R$ ____________ (1% do valor total desta proposta), conforme Seção 6 do Edital. 
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 
Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
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Declaramos, ainda, que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, tributos, encargos sociais e trabalhistas, cachês, transporte, hospedagem, alimentação, 
combustível, licenças, anotações de responsabilidade técnica e recolhimentos ao ECAD, 
quando devidos, necessários à perfeita execução do objeto. 

 
Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 
(Nº da identidade do declarante)  



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/____ 
LEI 14.133/2021 
 
 

 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 028/2026-SRP 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0086/2026 

  

 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO 
E APOIO À REALIZAÇÃO DE EVENTOS, COMPREENDENDO LOCAÇÃO, 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS, SONORIZAÇÃO, 
ILUMINAÇÃO, PAINÉIS DE LED, GERADORES E SANITÁRIOS QUÍMICOS, 
APRESENTAÇÃO DE ATRAÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS, APOIO 
OPERACIONAL, BRIGADA DE INCÊNDIO, SEGURANÇA, HOSPEDAGEM, 
DECORAÇÃO TEMÁTICA E SHOW PIROTÉCNICO, PARA ATENDER ÀS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
E DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS PARTICIPANTES 

  

 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 0,00 (valor por extenso) 

  

 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: ___ de _________ de ____ 
FINAL: ___ de _________ de ____ 

  

 

ÓRGÃO GERENCIADOR  
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Esportes e Lazer; Secretaria Municipal de 
Educação; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Saúde 

  

 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº __.___.___/____-__ 
Logradouro…., Número…., Bairro…., Cidade….., Estado…... 
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Nome Responsavel Contratado….., CPF nº ___.___.___-__ 

  
PREÂMBULO 

Aos ____ dias do mês de ___________ de _____, o Município de PRIMEIRA CRUZ/MA, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, órgão gerenciador, inscrito 
no CNPJ nº 06.240.352/0001-09, lavra a presente Ata de Registro de Preços, referente ao 
Processo Administrativo nº 0086/2026, que deu origem ao Pregão Eletrônico nº 028/2026-SRP, 
e RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, observados as 
especificações, os preços e os quantitativos do Termo de Referência e as condições previstas 
no Edital, sujeitando-se as partes às normas da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Federal nº 
11.462/2023, bem como às cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta Ata 
em documento vinculativo e obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1 – A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de organização e apoio à realização de eventos, 
compreendendo locação, montagem e desmontagem de estruturas, sonorização, iluminação, 
painéis de LED, geradores e sanitários químicos, apresentação de atrações artísticas e culturais, 
apoio operacional, brigada de incêndio, segurança, hospedagem, decoração temática e show 
pirotécnico, para atender às demandas da Secretaria Municipal de Administração e Finanças e 
das Secretarias Municipais participantes, conforme especificações do Termo de Referência, 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2026-SRP, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO 
RESERVA 
2.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
2.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
2.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
2.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
2.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.4 – Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
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2.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos 
limites dela; 
2.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
2.4.2.1 – Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; 
2.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 
2.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
2.5 – O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
2.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
2.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
2.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
2.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.9 – Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
2.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
2.10 – A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no PNCP. 
2.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, 
observando o item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
2.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do instrumento convocatório, poderá: 
2.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
2.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
2.13 – A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
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de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES 
REGISTRADAS 
3.1 – As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 
entidades participantes do registro de preços. 
3.2 – O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão 
ou entidade participante. 
3.3 – O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
3.4 – Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 
CLÁUSULA QUARTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
4.1 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
4.2 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
4.2.1 – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
4.2.2 – Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
4.2.3 – Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2.3.1 – No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
4.2.3.2 – No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 – Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
5.1.1 – Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
5.1.2 – Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
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5.1.3 – Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
5.1.4 – Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2 – Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
5.2.1 – Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
5.2.2 – Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
5.2.3 – Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
5.2.4 – Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.2.5 – Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 – O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 – O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
6.1.1 – Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.1.2 – Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
6.1.3 – Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
6.1.4 – Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.1.4.1 – Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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6.2 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
6.3 – Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
6.4 – O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
6.4.1 – Por razão de interesse público; 
6.4.2 – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3 – Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
7.1 – O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
7.1.1 – As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
7.2 – É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
7.3 – O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 – As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento 
convocatório. 
8.2 – Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das 
empresas signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor 
do procedimento de contratação em referência. 
8.3 – Fica eleito o Foro da cidade de PRIMEIRA CRUZ - MA, para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da presente ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser 
administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das partes. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal, 
Estadual, Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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9.1.1 – Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
9.1.2 – Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
9.1.3 – Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
9.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 
9.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
9.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
9.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
9.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 9.1. 
9.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ITENS REGISTRADOS 
10.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

Item Descrição Unidade Marca Quantidade Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

       
 

PRIMEIRA CRUZ – MA, _____ de ___________  de ______ 
 
 

(ASSINATURAS)  
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
028/2026-SRP 

 
CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/___ 
Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com 
preços iguais ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico  Nº 028/2026-SRP, detentor dos 
preços registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência da classificação do certame, os 
seguintes fornecedores: 
COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS Nº DOS 

ITENS 
       

       

       

  
PRIMEIRA CRUZ – MA, _____ de ___________  de ______ 

 
(ASSINATURAS)  
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 
  
CONTRATO Nº _____/_____ 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS – LEI 14.133/2021 
 
 

 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026-SRP 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0086/2026 

  

 

OBJETO CONTRATUAL 
………………………… 

  

 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ……….. (................) 

  

 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: ____/____/____ 
FINAL: ____/____/____ 

  

 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº __.___.___/____-__ 
Logradouro….., Número….., Bairro….., Cidade….., Estado….. 
Nome Responsavel Contrante….., CPF nº ___.___.___-__ 

  

 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº __.___.___/____-__ 
Logradouro…., Número…., Bairro…., Cidade….., Estado…... 
Nome Responsavel Contratado….., CPF nº ___.___.___-__ 

  

 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato….. 

  
PREÂMBULO 
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Aos ____ de ________ de _____, a Razão Social Contratante…. – UF.., através da Unidade 
Administrativa Contratante ….., inscrita no CNPJ nº  __.___.___/____-__, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo 
de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 
1.1 – O presente instrumento tem por objeto a contratação de serviços de organização e apoio 
à realização de eventos, conforme itens e quantitativos indicados na Cláusula Segunda, de 
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade 
com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 – O valor do presente Contrato é de R$ ……… (..............), em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 
1       
2       
3       
Valor Total R$ ….. 

2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.4.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 
2.4.2 – Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 – A Proposta do Contratado; 
2.4.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 – O prazo de vigência do contrato terá início em ___/___/___ e encerramento em 
___/___/___, não superior a 12 (doze) meses, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, por 
se tratar de serviços não contínuos, executados sob demanda. 
3.1.1 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 – A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com 
base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 
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3.2 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 – Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
3.4 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao 
presente termo de contrato. 
6.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  
6.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
6.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8 – O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 – Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir 
a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
7.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
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7.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
7.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 – O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
7.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 
7.9 – O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10 – Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
7.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de PRIMEIRA CRUZ deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: ……. 
CLASSIFICAÇÃO: ……. 
NATUREZA DA DESPESA: ……. 
FICHA: ……. 

8.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
9.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
9.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
9.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.8.1 – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.9 – Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
9.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 
10.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas. 
10.2 – Apresentar à fiscalização, até 24 (vinte e quatro) horas antes de cada evento, as 
Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica (ART/RRT), as licenças do Corpo de 
Bombeiros e as demais autorizações exigidas para a execução, bem como manter preposto no 
local do evento (art. 118 da Lei nº 14.133/2021). 
10.3 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 – Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação. 
10.5 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados. 
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10.6 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 – A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, o relatório de execução do evento 
com registro fotográfico e os demais documentos indicados na Ordem de Serviço. 
10.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE;  
10.10 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
10.12 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
10.13 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
10.15 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
10.16 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.17 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE. 
10.18 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato. 
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10.20 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 –  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao 
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período 
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 –  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 –  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato: 
11.1.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo 
nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
11.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 
11.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3 – Indenizações e multas. 
11.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
iv) Multa de: 
1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, 
parte integrante a este Contrato.  
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
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4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30%  do valor do Contrato.  
12.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
12.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.9 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 – A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 



 Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA. CEP: 
65190-000 CNPJ: 06.240.352/0001-09

 

 

12.13 – Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 – As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas 
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 – As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo 
de Referência, parte integrante deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 – O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
17.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de PRIMEIRA CRUZ - MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
PRIMEIRA CRUZ – MA, ___ de __________de ____ 
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ASSINATURAS 
 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

________________________________________
___ 

________________________________________
___ 

TESTEMUNHAS 

________________________________________
___ 

NOME: 

________________________________________
___ 

NOME: 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0086/2026 

 
Ao Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Primeira Cruz/MA 
 
A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, 
com sede em ____________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 
____________________, portador(a) do CPF nº ____________________, DECLARA, sob as 
penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 028/2026-SRP: 
I. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital, respondendo pela 
veracidade das informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 
II. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e em outras normas específicas 
(art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021), e que as manterá durante toda a execução contratual (art. 
116); 
III. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021); 
IV. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021); 
V. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado (art. 1º, III e IV, e 
art. 5º, III, da Constituição Federal); 
VI. que inexistem fatos impeditivos à sua participação e que não incorre em nenhuma das 
vedações do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
VII. que não possui, em seu quadro societário ou de empregados, agente público do Município 
de Primeira Cruz/MA, nem mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que 
atue na licitação ou na fiscalização do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente até o terceiro grau (art. 9º, §1º, e art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021); 
VIII. que não foi condenada, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, por 
exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI, da Lei 
nº 14.133/2021); 
IX. que a proposta foi elaborada de maneira independente, sem consulta, acordo ou troca de 
informações com qualquer outro licitante, e que seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, 
informado a terceiros antes da abertura da sessão; 
X. (quando for o caso) que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 
termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não celebrou, no ano-calendário, 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para essa condição (art. 4º, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 
XI. que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
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XII. que disporá, por ocasião da execução, das instalações, dos equipamentos, do pessoal 
técnico e da estrutura adequados e disponíveis para a realização do objeto (art. 67, III, da Lei 
nº 14.133/2021); 
XIII. que se compromete a obter, às suas expensas, as licenças, alvarás, ARTs/RRTs, 
autorizações do Corpo de Bombeiros e recolhimentos ao ECAD necessários à execução; 
XIV. que cumprirá a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) no tratamento de 
dados pessoais a que tiver acesso em razão do contrato; 
XV. (em caso de consórcio) que nenhuma das empresas consorciadas participa desta licitação 
isoladamente ou por meio de outro consórcio; 
XVI. (quando for o caso) que possui sede no Município de Primeira Cruz/MA ou no Estado do 
Maranhão, para fins da prioridade de contratação prevista no art. 48, §3º, da Lei Complementar 
nº 123/2006 e no item 11.7 do Edital. 
 

______________________, ___ de __________ de 2026. 
 
 
 
 

________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

CPF nº ____________________ 


